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oução
A Diretoria de Infraestrutura da PCU acredita que planejar e fiscalizar melhor, é 
contratar melhor.

É  conferido  ao  Fiscal  do  Contrato,  como  profissional  designado  para 
acompanhar  e  controlar  a  execução  de  determinado  contrato,  a 
responsabilidade de, em primeira instância, defender o interesse público.

Este Manual é baseado em outras experiências através de pesquisa realizadas 
na Administração Pública e se propõe a orientar e auxiliar todos aqueles que 
participam ativamente da execução e fiscalização de contratos. Acreditamos 
que o manual pode tornar a fiscalização uma ação mais dinâmica, trazendo 
informações sobre a realidade contratada.

Enfatizamos que, em virtude da Prefeitura da Cidade Universitária estar, neste 
momento, passando por estudo e aprimoramento de suas atuações, definindo 
sua integração a um ente de maior responsabilidade perante a Administração 
da  UFPR,  julgamos de  fundamental  importância  da  instituição  de  rotinas  e 
revisão  e  aperfeiçoamento  dos  processos,  que  certamente  acarretarão 
possíveis mudanças no manual.

A Direção de Infraestrutura da PCU, tem carácter executivo e de condução do 
processo de realização dos interesses da Admininstração nos assuntos que lhe 
competem,  e  é  a  fiscalização  das  obras  e  demais  contratos  afetos  a  sua 
atuação  que  permitem  que  a  UFPR  promova  a  realização  física  das 
contratações,  entregando  a  comunidade  as  edificações,  as  reformas  das 
edificações, os equipamentos e outros bens. Assim, tal manual é receptivo a 
sugestões e contribuições, entendendo que o presente trabalho pode funcionar 
como uma ferramenta efetiva, não só aos fiscais de contratos, proporcionando 
maior clareza e balizamento para sua rotina, mas também servir de referencial  
para futuras contratações, garantindo maior eficiência, eficácia e efetividade.

Ob
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s e1.- OBJETIVOS E DIRETRIZES

1.1 Objetivo
Para  definir  o  objeto  da  contratação,  o  administrador  deve  estar  atento  às 
peculiaridades  e  às  diferentes  exigências  da  Lei  nº  8.666/93  relativas  a 
licitações e contratos.
A execução do contrato é uma das etapas do processo de contratação que 
consiste em cumprir as cláusulas pactuadas pelas partes em decorrência do 
procedimento licitatório, dispensa ou inexigibilidade de licitação.
O  acompanhamento  e  a  fiscalização  eficiente  e  eficaz  do  contrato  são 
instrumentos imprescindíveis ao gestor na defesa do interesse público.
O não-cumprimento  total  ou  parcial  das disposições contratuais  pode gerar 
prejuízos à  Administração,  podendo ter  como consequência  a  aplicação de 
penalidades  à  empresa  contratada  e  apuração  de  responsabilidade.  Pode 
ainda levar, em última instância, à rescisão do contrato.
Os contratos administrativos, de que trata a Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993 
e suas alterações e  as demais  dispositivos  legais,  serão acompanhados,  e 
fiscalizados  por  servidores  previamente  designados  pela  autoridade 
competente, na forma prevista no art. 67 da Lei nº 8.666/93 e do art.  6º do 
Decreto nº 2.271/97.

O  objetivo  do  presente  Manual  de  Gestão  e  Fiscalização  de  Contratos  é 
contribuir para que as Áreas Requisitantes, o Gestor do Contrato e respectivos 
Fiscais  dos  Contratos  exerçam,  com  elementos  de  consistência,  de  forma 
minimamente  parametrizada  e  de  maneira  transparente,  o  controle  e 
fiscalização dos contratos no âmbito da UFPR, tendo em vista o disposto no 
Art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 2.271/97, de 07 
de julho de 1997, Decreto 5.450/05,de 31 de maio de 2005, Decreto 7983 de 
08 de abril de 2.013, Instrução Normativa/ MPOG nº 02/2008, de 30 de abril de 
2008 e suas atualizações,  (alterada pela Instrução Normativa  03,  de 16 de 
outubro  de  2009,  Instrução  Normativa  04,  de  11  de  novembro  de  2009  e 
Instrução Normativa 05, de 18 de dezembro de 2009), Instrução Normativa/  
MPOG nº 04/2008, de 19 de maio de 2008, Lei Complementar nº 101, de 04 de  
maio de 2000 e dispositivos contidos no Manual de Licitações e Contratos do 
TCU.
Objetivos e Diretrizes 1

1.2 Diretrizes
A  gestão  de  contratos  é  atividade  exercida  pela  Administração  visando  o 
controle,  o  acompanhamento  e  à  fiscalização  do  fiel  cumprimento  das 
obrigações assumidas pelas partes. Deve pautar-se por princípios de eficiência 
e eficácia, além dos demais princípios norteadores da atuação administrativa,  
de forma a se observar que a execução do contrato ocorra com qualidade e em 
respeito à legislação vigente, assegurando ainda:
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a) Segurança para o Gestor e para o Fiscal sobre a execução do contrato;
b) A plena execução das atividades programadas no Termo de Referência, no 
Projeto Básico, no Projeto Executivo e congêneres, e a garantia da execução 
do objeto contratual;
c) O atendimento das necessidades da UFPR, no momento adequado e no 
prazo ajustado;
d)  Adequação  das  contratações,  por  meio  do  envolvimento  das  áreas  de 
competência,  na elaboração dos Projetos Básicos ou Termos de Referência 
que lhes interessam diretamente;
e) O cumprimento das obrigações da UFPR de forma a que os fornecedores 
considerem  o  órgão  como  confiável,  com  reflexos  favoráveis  nos  custos 
apurados nas licitações;
f)  O  efetivo  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  assegurando  o 
adimplemento  e  a  excelência  no  atendimento  aos  requisitos  técnicos  e  de 
qualidade nas obrigações contratuais;
g)  Uma contínua ascensão da qualidade dos procedimentos  licitatórios,  por 
meio da incorporação das correções feitas em procedimentos anteriores, tanto 
em sanções como em exigências;
h)  O registro  completo e adequado de faltas cometidas pelo fornecedor  de 
forma a facilmente solucionar as suas contestações quanto à inadimplência;
i) A correta aplicação dos recursos financeiros a cargo da UFPR, garantindo 
estar sendo pago o que efetivamente foi recebido em obras, serviços, materiais 
e equipamentos;
j)  O  tratamento  de  todas  as  empresas  contratadas  com  igualdade  de 
procedimentos,  eliminando  qualquer  forma  de  tratamento  que  possa 
representar descumprimento dos princípios da isonomia e da legalidade;
k) Procedimentos administrativos claros e simples com burocracia reduzida, de 
forma a facilitar a gestão e a fiscalização de contratos.

2.- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
L

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do  art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal,  modalidade  de  licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências.

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais e dá outras providências.
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Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010.
Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração 
pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de 
propaganda e dá outras providências.

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal.

A  relação  da  legislação  adotada  na  elaboração  do  presente  manual 
encontra-se  disponível  na  página  eletrônica  da  PCU  –  Prefeitura  da 
Cidade Universitária e poderá ser utilizada para eventuais consultas.
Legislação 2
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis  da União,  das 
autarquias e das fundações públicas federais.

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências.

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,  
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da  
Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997.
Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000.
Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns.

Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº  
8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências.
Legislação 2
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.
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Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências.

Decreto nº 5.504, de 5 de agosto de 2005.
Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma 
eletrônica,  para  entes  públicos  ou  privados,  nas  contratações  de  bens  e 
serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de 
recursos públicos da União,
decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos.

Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010.
Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação 
pela  administração  pública  federal,  direta  ou  indireta,  pelas  fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o 
controle direto ou indireto da União.

Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013
Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de 
obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União, e dá outras providências

Portaria Normativa MPOG/SLTI Nº 5, de 19 de dezembro de 2002.
Dispõe  sobre  os  procedimentos  gerais  para  utilização  dos  serviços  de 
protocolo,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Federal,  para  os  órgãos  e 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

Instrução Normativa MARE nº 05, de 21 de julho de 1995.
Estabelecer os procedimentos destinados à implantação e operacionalização 
do SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE SERVIÇOS GERAIS - 
SICAF,  MÓDULO  DO  SISTEMA  INTEGRADO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DE 
FORNECEDORES-  SIASG ,  nos  órgãos  da  Presidência  da  República,  nos 
Ministérios,  nas Autarquias e nas Fundações que integram o SISTEMA DE 
SERVIÇOS GERAIS - SISG.

Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004.
Dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados 
pelas  pessoas  jurídicas  que  menciona  a  outras  pessoas  jurídicas  pelo 
fornecimento de bens e serviços.
Legislação 2
Instrução Normativa MPS/ SRP nº 3, de 14 de julho de 2005, substituída 
pela IN-SRP-971/2009 de 13 de novembro de 2009.
Dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das 
contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciária - 
SRP e dá outras providências.

Instrução Normativa MPOG/ SLTI nº 2, de 30 de abril de 2008, alterada pela 
Instrução Normativa 03, de 16 de outubro de 2009, Instrução Normativa 
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04,  de  11  de  novembro  de  2009  e  Instrução  Normativa  05,  de  18  de 
dezembro de 2009.
Dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados 
ou não.

Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 4, de 19 de maio de 2008.
Dispõe  sobre  o  processo  de  contratação  de  serviços  de  tecnologia  da 
informação pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 01, de 19 de janeiro de 2010.
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional e dá outras providências.

Medida Provisória MP 495/2010, de 19 de julho de 2010.
Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e revoga o § 1o do art. 2o da Lei  
no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006.

3.- DEFINIÇÕES

3.1 Contrato
Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e 
a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada 
(Lei nº 8.666/93, Art. 2º, Parágrafo Único).

“Contrato administrativo é o ajuste que a Administração Pública, agindo nessa 
qualidade,  firma  com  o  particular  ou  outra  entidade  administrativa  para  a 
consecução  de objetivos  de  interesse  público,  nas  condições  estabelecidas 
pela própria Administração.”
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Ed.
Malheiros, 2009, 35ª Ed., p. 214.

3.2 Serviço
Toda atividade destinada a obter  determinada utilidade de interesse para a 
Administração,  tais  como:  demolição,  conserto,  instalação,  montagem, 
operação,  conservação,  reparação,  adaptação  ,  manutenção,  transporte, 
locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais (Lei nº 
8.666/93, art. 6º, Inciso II).

3.3 Obra
Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta (Lei nº 8.666/93, art. 6º, Inciso I).

3.4 Compra
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Toda aquisição remunerada de bens para  fornecimento  de uma só vez ou 
parceladamente (Lei nº 8.666/93, art. 6º, Inciso III).

3.5 Projeto Básico
Conjunto  de  elementos  necessários  e  suficientes,  com  nível  de  precisão 
adequado,  para  caracterizar  a  obra  ou  serviço,  ou  complexo  de  obras  ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos  preliminares,  que  assegurem  a  viabilidade  técnica  e  o  adequado 
tratamento  do  impacto  ambiental  do  empreendimento,  e  que  possibilite  a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução 
(art. 6º, inciso IX da Lei nº 8.666/93).

Nota: a  elaboração  do  Projeto  Básico  deverá  ocorrer  nas  contratações 
realizadas  nas  modalidades  de  licitação  pertinentes  a  Lei  nº  8.666/93 
(Convite /Tomada de Preços e Concorrência).
Dfinições 3
3.6  Memorial Descritivo (Concorrência, Tomada de Preços e Convite) ou 
Termo  de  Referência  (Pregões  e  Contratação  de  Projetos  e 
Equipamentos)
É o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação de 
custo  pela  administração  diante  de  orçamento  detalhado,  definição  de 
métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com 
o preço de mercado, cronograma físico-financeiro,  se for o caso, critério de 
aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de 
forma clara, concisa e objetiva. (art. 9º, §2º, do Decreto nº 5.450/05).

Nota: Do ponto de vista técnico, a nomenclatura “Termo de Referência” deverá 
ser utilizada na modalidade Pregão.

3.7 Plano de Trabalho
É o documento aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a 
quem esta delegar, que consigna a necessidade de contratação dos serviços, 
orientando  a  caracterização  do  objeto,  evidenciando  as  vantagens  para  a 
Administração e sua economicidade, no que couber, e definindo diretrizes para 
elaboração dos projetos básicos e termos de referências. (art.6º, §3º da IN nº 
02/08)

3.8 Projeto Executivo
Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de  acordo com as normas pertinentes  da Associação Brasileira  de Normas 
Técnicas – ABNT (Lei nº 8.666/93, art. 6º, Inciso X).

Nota: Projeto Executivo é exigido nas licitações para contratação de obras, 
podendo ser realizado junto com a execução da obra.

3.9 Fiscal do Contrato
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Representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 
67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97, para exercer o  
acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, devendo informar a 
Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 
serviços  prestados  pela  contratada,  propor  as  soluções  e  as  sanções  que 
entender  cabíveis  para  regularização  das  faltas  e  defeitos  observados, 
conforme o disposto nesta Instrução Normativa (IN MPOG nº 02/2008, Anexo I, 
inciso XVIII).

3.10 Preposto
Representante da empresa contratada,  na execução do contrato,  sem ônus 
para Administração.
Definições 3
3.11 Área Requisitante
Unidade  administrativa  solicitante,  usuária,  ou  responsável  pelos  serviços/ 
produtos objeto da contratação celebrada.

3.12 Área Responsável pelo controle dos contratos
Unidade  administrativa  responsável  pelas  atividades  inerentes  à  gestão 
(administrativa)  dos  contratos,  sendo  ela  responsável  pelas  análises  de 
alterações  contratuais  decorrentes  de  pedidos  de  reajustes,  repactuações, 
reequilíbrios econômico-financeiros; ampliações ou reduções dos quantitativos 
contratados; incidentes relativos a pagamentos; correta instrução processual; 
controle  de  prazos  contratuais;  prorrogações;  encaminhamentos  das  ações 
relativas à aplicação de penalidades; etc.

É também quem tem a responsabilidade pela interlocução com as diversas 
áreas administrativas e pelas atividades de apoio e orientação à fiscalização 
exercida pelo fiscal.

3.13 Objeto do Contrato
Descrição resumida indicadora da finalidade do contrato.

3.14 Registro de Ocorrências
Documento  (livro,  arquivo  eletrônico,  caderno  ou  folhas)  no  qual  serão 
anotadas todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato.

3.15 Serviços Contínuos ou Continuados
Aqueles  serviços  cuja  interrupção  possa  comprometer  a  continuidade  das 
atividades da Instituição e cuja necessidade de contratação deva estender-se 
por  mais de um exercício  financeiro  e continuamente,  tais  como:  vigilância, 
limpeza e conservação, copeiragem, manutenção predial, etc.

3.16 Prazo de Execução do Contrato
Período compreendido entre a data estabelecida para o início  da execução 
contratual (estabelecida na Ordem de Serviço), que pode coincidir com a data 
da assinatura, e seu término. A obra ou serviço deve obrigatóriamente ocorrer 
dentro do prazo de execução do contrato, havendo necessidade, devidamente 
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justificada ser prorrogada. O prazo de execução em hipótese alguma poderá 
suplantar  o  prazo  de  vigência  do  contrato,  que  o  prazo  que  estabelece  a 
extinção da avença entre as partes.

3.17 Prazo de Vigência do Contrato
Período compreendido entre a data estabelecida para o início  da execução 
contratual, que pode coincidir com a data da assinatura, e extrapola o prazo de 
execução do contrato, permitindo que o recebimento definitivo esteja coberto 
dentro do prazo de execução do contrato, estabelecendo o seu término. 

3.18 Adimplemento do Contrato
Cumprimento de todas as obrigações ajustadas pelas partes contratantes.

3.19 Inexecução ou Inadimplência do Contrato
Descumprimento  total  ou  parcial  de  suas  cláusulas  e  condições  ajustadas, 
devido à ação ou omissão de qualquer das partes contratantes.
Definições 3
3.20 Rescisão
Encerramento ou cessação da eficácia do contrato antes do encerramento de 
seu prazo de vigência.

3.21 Fiscalização
Atividade  exercida  de  modo  sistemático  pelo  Contratante  e  seus 
representantes,  objetivando  a  verificação  do  cumprimento  das  disposições 
contratuais,  técnicas  e  administrativas,  em  todos  os  seus  aspectos.  É  a 
atividade de maior responsabilidade nos procedimentos de Gestão contratual, 
em que o Fiscal deve exercer um acompanhamento zeloso e diário sobre as 
etapas/  fases  da  execução  contratual,  tendo  por  finalidade  verificar  se  a 
Contratada vem respeitando a legislação vigente e cumprindo fielmente suas 
obrigações contratuais com qualidade.

3.22 Glosa
É a eventual observação quanto ao cancelamento, parcial ou total, de parcelas 
ou valores, por serem constatados ilegais ou indevidos. Não se pode confundir 
glosa com supressão de serviços. 

3.23 Apostila
Apostila é a anotação ou registro administrativo que pode ser:
Feita  no  termo  de  contrato  ou  nos  demais  instrumentos  hábeis  que  o 
substituem, normalmente no verso da última página do contrato;
Juntada por meio de outro documento ao termo de contrato ou aos demais 
instrumentos hábeis.
A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos:
Variação do valor contratual decorrente de reajuste previsto no contrato;
Compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento;
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Empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu 
valor corrigido. (Manual de Licitações e Contratos do TCU, p.271)
Definições 3
3.24 Termo Aditivo
Os contratos administrativos podem ser modificados nos casos permitidos em 
lei.
Essas  modificações  são  formalizadas  por  meio  de  instrumento  usualmente 
denominado termo de aditamento, comumente denominado termo aditivo. 
O termo aditivo pode ser usado para efetuar acréscimos ou supressões no 
objeto, prorrogações, repactuações, além de outras modificações admitidas em 
lei que possam ser caracterizadas como alterações do contrato.
Os  termos  aditivos  devem  ser  numerados  sequencialmente.  (Manual  de 
Licitações e Contratos do TCU, p.268)

OBS: Por se tratar de alteração contratual é necessária a anuência das partes, 
e a análise jurídica, sendo que a solicitação do parecer deve ter antecedência 
mínima  de  30  (trinta)  dias  antes  do  VENCIMENTO  DO  PRAZO  DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO, de forma a possibilitar o parecer 
que  tem  como  prazo  mínimo  15  (quinze)  dias,  estabelecido  em  Instrução 
Normativa da AGU.

3.25 Equilíbrio Econômico–Financeiro
A  equação  econômico-financeira  do  contrato  é  a  relação  de  equivalência 
formada  entre  o  encargo  definido  pela  Administração  (objeto)  e  o  preço 
(proposta) ofertado pelo licitante.
A  manutenção  da  condição  de  equilíbrio  da  equação  econômico-financeira 
durante  todo  o  contrato  tem  fundamento  constitucional,  de  acordo  com  o 
disposto no art. 37, Inciso XXI – Constituição da República.
O  reequílibrio  econômico-financeiro  pode  ser  concedido  a  qualquer  tempo, 
independentemente  de  previsão  contratual,  desde  que  verificadas  as 
circunstâncias elencadas na letra “d” do Inc.II do art.65, da Lei nº 8.666/93.
(Orientação Normativa/ AGU nº 22, de 1º/04/2009 – DOU de 07/04/2009)
A repactuação de preços,  como espécie  de  reajuste  contratual,  deverá  ser 
utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de 
mão de obra, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas 
dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º 
do Decreto nº 2.271, de 1997 (art. 37 da IN nº 02/08 – Redação dada pela IN nº 
03, SLTI/ MPOG, de 15 de outubro de 2009)
Definições 3
MECANISMOS  PARA  RECOMPOSIÇÃO  DA  EQUAÇÃO 
ECONÔMICA – FINANCEIRA PREVISTOS NA LEI  nº 8.666/93: 
REVISÃO E REAJUSTE

Revisão
Recompõe  o  preço  contratado  em  face  da  superveniência  de  eventos 
imprevisíveis ou, se previsíveis, de consequências incalculáveis – Risco/ Álea 
extraordinária.
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Reajuste Lato Sensu – Gênero
Recompõe o preço em face da variação dos custos de produção provocada 
especialmente pelo processo inflacionário – Risco/ Álea ordinária.

Espécies de reajuste
O valor do contrato pode ser reajustado por mais de uma forma/ espécie:

. Reajuste – Índice financeiro
O preço  é  reajustado  a  partir  da  aplicação  do índice  financeiro  setorial  ou 
específico previsto no edital e no contrato.

. Repactuação
O preço é reajustado tendo em vista os novos valores de mercado praticados 
para cada um dos insumos envolvidos na sua execução, com base na efetiva 
demonstração  analítica  da  variação  de  custos  desses  componentes, 
devidamente comprovada pela contratada.
Definições 3
APLICAÇÃO DO EQUILÍBIO ECONÔMICO FINANCEIRO AOS 
CONTRATOS

A) REVISÃO  DO CONTRATO

1.- Teoria da Imprevisão

2.- Ausência de Periodicidade Legal Mínima;

3.-  Procedimento bilateral – Comprovação dos Fatos Extraordinários, 
Extracontratuais e de seus efeitos

B) REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

1.- Finalidade dos institutos: Recompor a variação dos custos de 
produção – Processo Inflacionário

2.- Distinção – Meio de Aplicação

3.- Periodicidade mínima prevista em lei = 12 (doze) meses

4.- Procedimento de Ofício = Aplicação das Disposições Contratuais

4.- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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É dever  da  Administração  Pública  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do 
contrato para verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas.

Não  se  deve  confundir  gestão  com fiscalização  de  contrato.  A  gestão  é  o 
serviço geral de gerenciamento de todos os contratos; a fiscalização é pontual, 
sobre  a  obra  e  ou  serviço  contratado,  é  nela  que  está  fundamentado  a 
eficiência  da  Administração,  pois  dela  decorrem  todos  os  atos  a  serem 
praticados na execução  e cumprimento do objeto contratado.

Na gestão (administração de contratos), cuida-se, por exemplo, do reequilíbrio 
econômico  financeiro,  de  incidentes  relativos  a  pagamentos,  de  questões 
ligadas  à  documentação,  ao  controle  dos  prazos  de  vencimento,  de 
prorrogação, etc. É um serviço administrativo propriamente dito, que pode ser 
exercido por uma pessoa ou um setor.

Já  a  fiscalização  é  exercida  necessariamente  por  um  representante  da 
Administração,  especialmente  designado,  como preceitua  a  lei,  que cuidará 
pontualmente de cada contrato para o qual foi designado.

Os órgãos podem implantar um serviço específico de gestão dos contratos, o 
que  permite  um melhor  acompanhamento  de  sua  execução,  propiciando  a 
profissionalização e criando especialistas na área. Entretanto, essa medida não 
exclui a responsabilidade da nomeação do fiscal. A lei estabelece o dever de 
nomear um fiscal específico para cada contrato.
A área de gestão, então, terá uma visão macro, fará um gerenciamento geral. 
mais o acompanhamento pontual será sempre do fiscal, com responsabilidade 
própria e exclusiva.
Acompanhamento e 4
Fiscalização
4.1 Fiscal do Contrato: atribuições

Ao Fiscal do Contrato compete zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 
prestados a UFPR.

Para tanto, o Fiscal deverá:
acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e 
obras contratadas;
indicar  as eventuais  glosas das faturas (casos especiais  em compras e 
aquisições);
providenciar,  quando  necessário  e  previsto,  o  recibo  ou  termo 
circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e pagamento 
do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato.

O servidor designado Fiscal de Contrato deverá manter cópia dos seguintes 
documentos, para que possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada:
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  Edital da licitação;
  Projeto básico ou termo de referência;
  Proposta da Contratada;
  Contrato;
  Relação das faturas recebidas e das pagas;
  Todos os aditivos (se existentes);
  Correspondências entre Fiscal e Contratada.

Todos  os  arquivos  de  documentos  devem  estar  no  processo,  de  modo  a 
garantir  o  exercício  da  defesa,  quando  necessária, com  base  em 
documentação probatória e disponível a todos os interessados.

No caso de ocorrer a necessidade de nova licitação para a continuidade dos 
serviços,  o  Fiscal  de  Contrato  deverá  submeter  o  assunto  à  Autoridade 
Competente, ou a Área Requisitante ou Autorizativa, para que esta promova a 
orientação para a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, 
com a antecedência mínima (90 dias – modalidade de pregão) necessária à 
realização da nova contratação.

No caso de obras e serviços de engenharia, o processo será encaminhado à 
autoridade competente que definirá os procedimentos para uma nova licitação, 
mediante  o  recebimento  de  relatório  conclusivo  e  circunstanciado  da 
fiscalização  da  obra  e/ou  serviço  de  engenharia,  que  obviamente  deverá 
constar os motivos ensejadores para a nova contratação.

Cumpre  também ao  Fiscal  do  Contrato,  além da  conferência  do  adequado 
cumprimento  das  exigências  da  prestação  das  respectivas  garantias 
contratuais,  informar  à  Área  Responsável  pelo  Controle  dos  Contratos  o 
eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a 
aplicação de penalidades.
Acompanhamento e 4
Fiscalização
O Fiscal do Contrato, quando da proximidade do encerramento da execução 
contratual, deverá consultar todos os setores usuários, os quais deverão, em 
tempo hábil e por intermédio de pesquisa de satisfação, manifestar-se sobre a 
qualidade do serviço prestado, bem como de seu interesse na prorrogação da 
vigência contratual no caso de se tratar de serviços contínuos.

Após essa manifestação, o Fiscal do Contrato deverá consultar o interesse da 
contratada em continuar a prestar o serviço. Ao receber a resposta formal da 
empresa, deverá elaborar uma nota técnica informando sobre a qualidade da 
prestação dos serviços e eventuais ocorrências porventura existentes, juntando 
a  mesma  ao  processo  que  será  encaminhado  à  Área  Responsável  pelo 
Controle  dos  Contratos  para  continuidade  nos  trâmites.  Este  também  é  o 
momento  próprio  para  a  empresa  interessada  em  manter  a  contratação, 
pleitear o reajuste.
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Quando se tratar  de obra,  o Fiscal  do contrato deve estar atento ao prazo 
definido para a execução da obra e/ou serviço de engenharia, sendo de sua 
responsabilidade na condução do processo, a verificação de que os prazos 
estão sendo cumpridos em relação ao cronograma de execução da obra e/ou 
serviços contratados, estabelecendo com a CONTRATADA a necessidade de 
aditamento  de  prazo  de  execução,  o  qual  deverá  estar  devidamente 
fundamentado em relatório circunstanciado evidenciando os motivos para os 
quais  será  necessário  a  prorrogação,  de  modo  a  não  configurar  o 
descumprimento  da  obrigação  por  ineficácia  na  execução,  falta  de 
planejamento  da  CONTRATADA,  ou  zelo  da  fiscalização  na  obrigação  de 
fiscalizar e exigir o cumprimento do contrato e com a coisa Pública.

Fiscal substituto é designado por portaria, e na ausência do fiscal titular, este o 
substitui,  sendo  que  o  fiscal  substituto  deverá  ser  comunicado  com 
antecedência  para  que  possa  assumir  as  responsabilidades  que  lhe  serão 
transferidas,  conhecendo  e  se  inteirando  do  processo  e  permitindo  tirar  as 
dúvidas que possam existir.
Acompanhamento e 4
Fiscalização
4.2 Atividades do Fiscal de Contrato 

4.2.1 Nos contratos em geral

I. Ter total conhecimento do contrato e suas cláusulas;

II.  Conhecer  as  obrigações  do  contratado  em  reparar,  corrigir,  remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados;

III.  Conhecer  a  responsabilidade  do  contratado  pelos  danos  causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

IV.  Conhecer  a responsabilidade do contratado pelas obrigações tributárias, 
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da 
execução do contrato;

V.  Solicitar  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  adoção  das  medidas 
convenientes, decisões e providências que ultrapassarem a sua competência;

VI.  Zelar  pelo  bom  relacionamento  com  a  contratada,  mantendo  um 
comportamento ético, probo e cortês, considerando encontrar-se investido na 
qualidade de representante da UFPR;
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VII. Conferir os dados das faturas antes de atestálas, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes;

VIII. Controlar o saldo do empenho em função do valor da fatura, de modo a 
possibilitar reforço de novos valores ou anulações parciais;

IX.  Anotar  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a  execução  do  contrato, 
informando ao Gestor  do Contrato aquelas que dependam de providências, 
com vistas à regularização das faltas ou defeitos observados;

X. Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas e o estoque de 
materiais  de  reposição,  destinados  à  execução  do  objeto  contratado, 
principalmente quanto à sua quantidade e qualidade;

XI. Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu Preposto, 
adotando  todas  as  medidas  que  permitam  compatibilizar  as  obrigações 
bilaterais;

XII.  Avaliar  constantemente  a  qualidade  da  execução  contratual,  propondo, 
sempre  que  cabível,  medidas  que  visem  reduzir  gastos  e  racionalizar  os 
serviços;

XIII.  Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos 
inerentes às suas atribuições, agindo com transparência no desempenho das 
suas atividades;

XIV. Observar que após a obra iniciada cabe a CONTRATADA a entrega para 
a fiscalização dos:  PPRA  – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e  PCMAT – 
Programa  de  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústria  da 
Construção  (quando  necessário)  em  conformidade  com  a  Normas 
Regulamentadoras (NR-9),  (NR-7)  e   (NR-18)  do Ministério  do  Trabalho.  O 
documento deverá  ser  entregue impresso e em meio digital  e  deverá estar 
devidamente  assinado  pelo  responsável  por  sua  elaboração.  Tal  entrega 
deverá ser efetivada até a 1ª MEDIÇÃO.

XV.  Registrar  qualquer  ocorrência  que  fuja  das  condições  pactuadas  no 
contrato,  notificando  sempre  o  interessado  para  que  exerça  seu  direito  de 
defesa,  abrindo  a  este  o  prazo  regular  de  05  (cinco)  dias  úteis  conforme 
estabelece a legislação de regência.
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4.2.2  Nos  contratos  de  prestação  de  serviços  continuados  que 
envolverem alocação de pessoal (Serviços Terceirizados de Manutenção 
Predial – Limpeza e Conservação – e outros)

I.  Preencher  uma  planilha  contendo  informações  relativas  ao  pessoal 
contratado e os seguintes dados:

nome completo,
CPF,
função exercida,
respectiva  remuneração  (salário  e  eventuais  adicionais,  gratificações  e 
benefícios recebidos), que deverá estar de acordo com a legislação vigente e 
com o constante da proposta de preços apresentada na licitação,
programação de férias e demais informações porventura existentes;

II. Conferir se o quantitativo de pessoal que se encontra prestando o serviço 
está de acordo com o que foi estabelecido no contrato assinado (que deverá 
coincidir com o Projeto Básico/ Termo de Referência e proposta apresentada 
na licitação).
Este  quantitativo  deverá  ser  mantido  ao  longo  da  vigência  contratual, 
admitindo-se suas variações somente nos casos em que ocorram alterações 
contratuais, por meio de termos aditivos, conforme o contido no art. 57 da Lei 
nº 8.666/93;

III.  Conferir,  por  amostragem,  as  anotações  nas  Carteiras  de  Trabalho  e 
Previdência Social – CTPS dos empregados, de forma a comparar com o que 
foi  efetivamente  contratado  e  as  disposições  legais  vigentes  (legislação 
trabalhista e acordos, convenções e dissídios coletivos de trabalho).
Atenção  especial  para  a  data  de  início  do  contrato  de  trabalho,  a  função 
exercida,  a  remuneração  (importante  esteja  corretamente  discriminada  em 
saláriobase,  adicionais  e  gratificações)  e  todas as  eventuais  alterações dos 
contratos de trabalho; 

IV. Solicitar à Contratada comprovação da entrega, aos seus empregados, de 
uniformes  e  Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPIs,  que  deverá  ser 
acompanhada  de  uma  descrição  dos  seus  itens  e  periodicidade  de  sua 
reposição, devendo ainda, estarem em acordo com o que foi estabelecido no 
Projeto Básico ou Termo de Referência e na legislação vigente;

V.  Solicitar  à  Contratada  uma  planilha  contendo  todos  os  materiais, 
equipamentos  e  acessórios  que  serão  utilizados  na  execução  contratual, 
contendo ainda seus quantitativos e marcas, bem como previsão de seu tempo 
de duração e reposição, para que seja acompanhado pelo Fiscal do Contrato;

VI.  Mensalmente, como condição para o pagamento da fatura, atestar o fiel  
cumprimento das obrigações contratuais assumidas, no que pertine ao material
empregado,  procedimentos  e  qualidade  na  execução  contratual  e  ainda  o 
seguinte:

________________________________________________________________________________ 
Rua Francisco H. dos Santos, 210 –      Bairro  Jardim das Américas      –             CURITIBA – PR 

18



                         Ministério da Educação e do Desporto
                       Universidade Federal do Paraná
                       Pró-Reitoria de Administração
                       PCU – PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA

                                                                                                                                 

a) Quanto ao aspecto trabalhista, deverá ser verificado:

  O quantitativo  correto  do  pessoal  contratado,  sua respectiva  lotação  e 
atribuições, que devem estar de acordo com o contrato celebrado, verificando 
ainda  o  efetivo  cumprimento  da  jornada  de  trabalho,  que  poderá  ser 
comprovado  por  meio  da  apresentação  de  cópias  das  folhas  de  ponto  da 
Contratada. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita 
glosa da fatura;

  A  comprovação  de  realização  de  exames  médicos  admissionais, 
periódicos e demissionários, quando de sua ocorrência;

  O adequado pagamento de salários no prazo legal estabelecido;
  O  correto  fornecimento  de  vales  transporte  e  alimentação/  refeição, 

quando cabíveis;
   A efetiva quitação do 13º salário, que deverá ocorrer até o fim do mês de 

dezembro de cada ano, em observância à legislação vigente;
  A concessão de férias e o pagamento do adicional de 1/3 legal devido;
  A realização de treinamentos e/ ou reciclagem, quando cabível; e
  O cumprimento de eventuais direitos trabalhistas contidos nos Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho.

b) Quanto ao aspecto previdenciário, deverão ser solicitados da Contratada 
os seguintes comprovantes:

  Relação dos trabalhadores;
  Resumo do fechamento – tomador de serviços/ obra;
  Resumo das informações à Previdência Social;
  Cópia  do  comprovante  de  Declaração das  Contribuições a  Recolher  à 

Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS;
  Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos - Conectividade Social (GFIP);
  Cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF)  e  INSS (GPS)  com 

autenticação  mecânica  ou  acompanhada  de  recolhimento  bancário  ou  o 
comprovante  emitido  quando  recolhimento  for  efetuado  pela  Internet,  que 
deverá ser coincidente com os valores contidos na documentação indicada;

VII. Verificar a situação de regularidade da Contratada por meio de consulta 
junto  ao SICAF,  quanto  a Certidão Negativa  de Débito  – CND do INSS,  a 
Certidão  Negativa  de  Débitos  de  Tributos  e  Contribuições  Federais  e  o 
Certificado de Regularidade do FGTS;

VIII.  Verificar  se  consta  da  nota  fiscal/  fatura  a  indicação  do  valor  da 
retenção/contribuição  previdenciária  sobre  o  valor  da  fatura,  tributos  e 
contribuições incidentes sobre a prestação do serviço;

IX. Verificar se consta da nota fiscal/fatura a indicação do valor da retenção do 
ISS, quando exigível, conforme legislação do município do local da prestação 
do serviço;
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X.  Mensalmente,  quando  do  encaminhamento  da  nota  fiscal/  fatura  para 
pagamento, esta deverá ser a original, atestada em seu verso;

XI.  Deverá ainda acompanhar as notas fiscais/  faturas os comprovantes do 
cumprimento  das  obrigações  contratuais  assumidas,  juntamente  com  a 
respectiva nota técnica resumida e preenchimento dos formulários/ planilhas de 
acompanhamento da execução contratual, devidamente assinados;

XII. A documentação encaminhada deverá conter ainda o atesto do Fiscal do 
Contrato indicando que a mesma confere com as especificidades dos serviços 
contratados.

Manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao 
contrato,  bem  como  exigir  que  se  apresentem  uniformizados,  caso 
previsto  em  contrato,  e  com  crachá  de  identificação,  solicitando  a 
substituição  daqueles  que  comprometam  a  perfeita  execução  dos 
serviços
Fiscalização
4.3.- Obrigações do Fiscal

  Conhecer  o  inteiro  teor  do  Contrato,  inclusive  as  especificações 
contratadas  e  demais  características  do  objeto  (bem  ou  serviço),  e  seus 
eventuais aditivos;

  Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização;

  Assegurar-se  do  cumprimento  integral  das  obrigações  contratuais 
assumidas com qualidade e em respeito à legislação vigente;

  Acompanhar  rotineiramente  a  execução  dos  serviços  contratados,  de 
forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas verificados;

  Encaminhar as questões que ultrapassam o âmbito das atribuições que lhe 
foram designadas aos respectivos responsáveis;

  Providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, 
para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;

  Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que porventura venham a 
ocorrer ao longo da execução contratual;

  Zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto à correta 
juntada de documentos e correspondente numeração das páginas do processo;

  Verificar se os comprovantes de pagamento e saldo de Nota de Empenho 
foram juntados aos respectivos processos.

O Fiscal do Contrato deverá sempre se reportar ao preposto da Contratada, 
evitando dar ordens diretamente aos empregados da Contratada.
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Em  qualquer  comunicação  que  se  fizer  à  Contratada  sobre  problemas  na 
execução  do  contrato,  deverá  ser  fixado  um  prazo  para  que  ela  possa 
apresentar sua defesa prévia,  em observância ao princípio constitucional do 
contraditório e da ampla defesa, que deverá ser respeitado em todas as fases 
do processo de contratação.

4.4 Cuidados Iniciais
O contrato deve ser cumprido fielmente conforme as cláusulas pactuadas, tanto 
na qualidade das especificações quanto nas quantidades previstas.

Eventuais  falhas  verificadas  no  cumprimento  das  obrigações  contratuais 
deverão ser imediatamente comunicadas à Área Responsável  pelo Controle 
dos Contratos, para a adoção das providências cabíveis.

É imprescindível que o Fiscal do Contrato se certifique ainda da existência de:

  Prévia emissão da nota de empenho;
  Assinatura do contrato e de outros instrumentos hábeis;
  Publicação do extrato do contrato;
  Publicação da portaria o nomeando como Fiscal;
  Verificação das exigências contratuais e legais para início da execução do 

objeto, tais como: a correta prestação de garantia;
  Relação do pessoal que irá executar o serviço e a respectiva comprovação 

da regularidade da documentação apresentada;
  Relação de materiais, máquinas e equipamentos necessários à execução 

contratual;
  Documento  (livro,  arquivo  eletrônico,  pasta/  processo,  caderno,  folhas) 

apropriado para  Registro  das  Ocorrências  durante  a  execução  do  contrato, 
como, por exemplo, falhas, atrasos e interrupções, com termos de abertura e 
encerramento e com folhas numeradas e rubricadas pelas partes.

Observar  atentamente a data de início  e do encerramento da execução do 
objeto  contratado,  comunicando,  em  prazo  hábil,  à  Área  de  Gestão  dos 
Contratos  ou  a  área  Requisitante,  o  término  da  Execução  do  contrato, 
prevendo em tempo hábil a dilação do prazo, através de justificativa minuciosa, 
e  no caso de contratos de serviços contínuos (manutenção de máquinas e 
equipamentos) para que a àrea de gestão de contratos ou a área requisitante 
se  manifeste  de  imediato  sobre  seu  interesse  pela  renovação  e  eventuais 
providências para quaisquer alterações que se façam necessárias.

Formalize
“Verba  volant,  scripta  manent  —  as  palavras  voam  e  os  escritos  
permanecem”
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4.5 Cuidados Permanentes
O Fiscal de Contrato deverá acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,  
em especial quanto a:

  Manter  planilha  atualizada do valor  do  contrato,  com seus aditivos,  se 
houver,  e  os  valores  empenhados  e  já  pagos,  em  especial  quanto  aos 
contratos executados por demanda, a exemplo de passagens aéreas, veículos, 
eventos etc;

  Identificar  as  cláusulas  do  contrato  que  necessitam  e  permitam 
acompanhamento;

  Ocorrência  de  subcontratação,  quando  não  permitida  ou,  quando 
permitida, atentando para seus limites e condições;

  Qualificação  dos  empregados  da  Contratada,  em conformidade  com o 
contido no edital, proposta ofertada e contrato assinado;

  Qualidade  dos  materiais  empregados  e  dos  serviços  executados,  que 
deverão ser verificados no momento de sua entrega e utilização nos serviços,  
de forma a se assegurar o cumprimento da qualidade nos serviços prestados;

  Quantidades dos materiais empregados e dos serviços executados, para 
evitar acréscimos e supressões desnecessários e que venham a representar 
descumprimento das obrigações contratuais;

  Comunicar à Área Responsável pelo Controle dos Contratos as eventuais 
ocorrências que poderão ensejar a aplicação de penalidades contratuais ou a 
instauração  de  procedimento  de  Sindicância,  quando  constatadas 
irregularidades. Esta medida deve ser adotada somente depois de esgotadas 
as medidas administrativas cabíveis para solucionar os eventuais problemas 
detectados;

  Manter entendimentos com os responsáveis pelas áreas, quando o objeto 
do contrato for a manutenção preventiva e corretiva em equipamentos, com 
vistas ao controle de:

- peças substituídas, com identificação do equipamento, para fins de garantia;
- periodicidade da manutenção;
- inclusões e exclusões de equipamentos, atentando para o limite do § 1°, art.  
65 da Lei n° 8.666/93;

  Responsabilização  da  Contratada  pelos  eventuais  danos  causados  a 
UFPR ou a terceiros;

  Verificação do recebimento do material, provisório e/ ou definitivo, e/ ou 
execução de obras ou serviços, na forma do disposto no artigo 73, da Lei nº 
8.666/93;
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  Correta instrução processual quando de seu encaminhamento à área de 
contratos,  depois  de  cumpridas  as  obrigações  contratadas  e  recebimento 
provisório ou definitivo do bem ou serviço.

Nota: O  Fiscal  de  Contrato  deverá  manter  permanente  vigilância  sobre  as 
obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 
editalícias  e,  fundamentalmente,  quanto  à  observância  aos  princípios  e 
preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações.

No  caso  de  contratos  de  prestação  de  serviços,  sem prejuízo  das  demais 
ações que assegurem o fiel  cumprimento  das responsabilidades assumidas 
pela Contratada,  deverá o Fiscal  de Contrato,  ao consentir  na liberação do 
pagamento pelos serviços pactuados, fazê-lo após comprovação de quitação 
com o sistema da Previdência Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, de todos os empregados do prestador de serviço que atuem no âmbito 
da UFPR, de forma individualizada. 

No  caso  de  obras  e  serviços  de  engenharia  é  obrigação  do  fiscal,  a 
observância de que foi aberta a Matrícula CEI para a obra e/ou serviço, e ao 
final do seu cumprimento a respectiva baixa da Matrícula CEI e a emissão da 
correspondente CND (Certidão Negativa de Débito), conforme consta da IN - 
RFB - 971/2009.

A  falta  da  comprovação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  implicará  o 
impedimento  do  pagamento  devido  à  Contratada,  devendo  o  fato  ser 
comunicado, de pronto, à Área Responsável pelo Controle dos Contratos para 
as providências que o caso vier a requerer.

Igualmente,  em caso de  pagamento  parcelado,  a  cada parcela,  devem ser 
verificadas  se  essas  condições  estabelecidas  no  contrato  estão  sendo 
cumpridas.

4.6 Cuidados Adicionais

Com a expedição da portaria de designação do Fiscal do Contrato e/ou seu 
substituto, seus nomes serão registrados no “Rol de Responsáveis” do SIAFI, 
nos  termos  dos  Artigos  10  e  11,  da  IN  TCU nº  57/2008  e  as  Normas  de 
Execução da CGU.

As reuniões realizadas com a Contratada deverão ser documentadas por Atas 
de  Reunião,  elaboradas  pela  fiscalização  e  deverão  conter,  no  mínimo,  os 
seguintes elementos:

•data;
•nome e assinatura dos participantes;
•assuntos tratados;
•decisões;
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•responsáveis pelas providências a serem tomadas e
•prazo.

ATENÇÃO:
Observar  atentamente a data de início  e do encerramento da execução do 
objeto  contratado,  comunicando,  em  prazo  hábil,  à  Área  de  Gestão  dos 
Contratos ou a Área Requisitante, não permitindo que o término da vigência do 
contrato ocorra, para que esta se manifeste de imediato sobre seu interesse 
pela renovação (serviços contínuos) e eventuais providências e alterações que 
se façam necessárias, que deverão vir devidamente justificadas.

Em caso de obra ou serviço de engenharia, lembrar que os contratos são de 
resultado, deixar de executar o contrato por perda de prazo é prejuízo e não 
atinge a finalidade.

5.- PRAZOS E COMPETÊNCIAS 

5.1 Prazos

- Fim da execução contratual

1.- Contratos de Obras e Serviços de Engenharia

  obras e serviços de engenharia, prestação de serviços não continuados e 
fornecimentos, que porventura apresentem algum atraso no seu cronograma 
de execução e imponham a necessidade de sua prorrogação: 

Providências  devem  ser  tomadas  com  antecedência  mínima  de  02  (dois) 
meses antes do seu vencimento.

2.- Contratos de Serviços Contínuos:

A  Área  Responsável  pelo  Controle  dos  Contratos  deverá  encaminhar 
memorando ao Gestor da Unidade e ao Fiscal, informando sobre a proximidade 
do fim da vigência contratual nos seguintes prazos:

  Contratos  de  prestação  de  serviços  continuados,  que  possibilitem  sua 
prorrogação: 04 (quatro) meses antes do seu vencimento;

  Contratos  de  prestação  de  serviços  continuados,  que  não  mais  serão 
prorrogados: 06 (seis)  meses antes do seu vencimento;

Nota: tais  prazos  são  necessários  em função  das  diversas  providências  a 
serem  tomadas  pelo  fiscal  do  contrato  e  pelo  Gestor,  assim  como  da 
Autoridade Competente e Provisão de Fundos da Área Requisitante ou da Pró-
Reitoria de Planejamento e Orçamento, a exemplo de:
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  Análise de preços e condições de mercado;
  Pesquisa de mercado;
  Interesse da contratada;
  Elaboração e/ ou adequação do Termo de Referência ou Projeto Básico;

preparação  de  todos  os  documentos  em  tempo  hábil  para  que  nova 
licitação mseja promovida, quando for o caso;

  No caso  de encerramento  do contrato,  tempo e  providências  a  serem 
tomadas para desmobilização da contratada.

5.2 Prazos
- Prorrogação de execução e de vigência
A  Área  Responsável  pelo  Controle  dos  Contratos  deverá  comunicar  ao 
Contratado  sobre  a  prorrogação  de  contrato,  nos  casos  de  serviços 
continuados  ou  quando  o  contrato  admitir  a  prorrogação  de  seu  prazo  de 
execução e de vigência, nos seguintes prazos:

  Quando houver alocação de pessoas para prestação de serviço:  60 dias 
antes do encerramento do contrato;

  Nos casos de obras e serviços de engenharia: deverão ser observados os 
prazos definidos no cronograma físico-financeiro (prazo de execução);

  Nos  demais  casos:  30  dias  antes  do  encerramento  do  prazo  de 
execução do contrato.

Nota: Prorrogação do prazo de execução e de vigência, observar os seguintes 
quesitos:

  Constar sua previsão no contrato;
  Houver interesse da Administração e da empresa contratada;
  For  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de 

habilitação;
  For  constatada  em  pesquisa  que  os  preços  contratados  permanecem 

vantajosos para a Administração;
  Estiver justificada e motivada, em processo correspondente;
  Estiver previamente autorizada pela autoridade competente.

Caso a vigência do contrato vença antes da obrigação ser cumprida, sem que o 
responsável  tenha tomado as providências,  o  contrato perderá seus efeitos 
jurídicos, e o gestor deverá apurar as responsabilidades das consequências 
advindas  da  falta  de  planejamento,  controle  e  fiscalização  do  contrato  que 
culminara com a perda do prazo.

(Licitações  e  Contratos:  orientações  básicas/Tribunal  de  Contas  da  União. 
3.ed.,ver.  atual.  e  ampl.  Brasília:  TCU,  Secretaria  de  Controle  Interno, 
2006.p.331).

5.3 Prazos

- Apresentação de defesa do contratado
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Os Prazos para o contratado apresentar defesa, quando houver aplicação de 
penalidade, são:

  05 (cinco)  dias úteis contados da notificação e abertura de vistas  ao 
processo, nos casos de advertência, multa e suspensão temporária (§ 2º do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93).;

  10 (dez) dias corridos contados da notificação e abertura de vistas do 
processo, nos casos de declaração de inidoneidade (§ 3º do art. 87 da Lei nº 
8.666/93).

Nota: Aplicação da penalidade “Suspensão” nas contratações originárias da 
licitação 

PREGÃO – de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/02: a empresa 
terá seu descredenciamento no SICAF e ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), e 
Aplicação  da  penalidade  “Suspensão”  nas  licitações  pertinentes  à  Lei  nº 
8.666/93: a empresa ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, 
ou seja, o órgão que aplicou a penalidade.

6.- LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.1.-  Liquidação

A Liquidação ocorre após a realização do fornecimento do bem, da execução 
da  obra,  da  prestação  do  serviço  ou  do  encerramento  de  cada  etapa  de 
execução do contrato.

Conforme definido no Artigo 63, da Lei nº 4.320/64, “a Liquidação da despesa 
consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos 
e  documentos  comprobatórios  do  respectivo  crédito”,  devendo  o  Fiscal  do 
Contrato exigir da Contratada toda a documentação discriminada no contrato, 
em especial em relação às comprovações relativas às regularidades fiscal, 
trabalhista e previdenciária.

A Liquidação da Despesa se inicia no momento em que o Fiscal do Contrato 
atesta, no verso da nota fiscal/ fatura, o recebimento do bem, a execução e/ ou 
a  prestação  do  serviço,  ou  etapa  da  obra  ou  serviço,  após  a  verificação, 
conferência e confirmação da documentação exigida e apresentada.

6.2.-  Pagamento

Para pagamento dos contratos celebrados com a Administração, o Fiscal do 
Contrato  deverá  encaminhar,  além  da  documentação  comprobatória  do 
atendimento  às  disposições  legais  e  contratuais,  as  notas  fiscais/  faturas 
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originais,  devidamente  atestadas,  termo  de  recebimento,  formulário 
Autorização de Pagamento, os quais irão instruir o processo de pagamento.

O Fiscal do contrato deverá ainda verificar se a Nota Fiscal apresentada pela 
Contratada está dentro de seu prazo de validade, e jamais segurar a nota dos 
serviços executados pela contratada.

Concluindo o procedimento de liquidação, a  Área Responsável pelo controle  
dos contratos  deverá  lançar  no  SIASG,  no módulo  “Sistema de Gestão de 
Contrato – SICON”, os valores referentes à execução contratual liquidados, por 
intermédio do cronograma físico-financeiro disponibilizado no COMPRASNET – 
Portal de Compras do Governo Federal, e instruir o processo para encaminhá-
lo para pagamento.

7.- ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1.-  Aditivo

O Termo  Aditivo  visa  adaptar  o  objeto  do  contrato  a  uma  nova 
demanda para o interesse público, desde que haja justificativa para o 
fato.
O fiscal e o gestor do contrato não podem alterar o objeto ou onerar 
a execução do contrato a pretexto de necessidades do serviço, sob 
pena de alterar a relação inicial, obrigando a formalização de novo 
contrato  ou  a  alteração  dos  preços  contratados  (reequilíbrio 
econômico-financeiro).  Não se pode aditar  serviços que não foram 
licitados.

Contudo,  no  decorrer  do  andamento  do  contrato,  podem  haver 
modificações nas condições inicialmente pactuadas: no projeto básico 
(especificações técnicas, quantidade, qualidade, forma de execução 
dos serviços), no local onde são executados os serviços, no prazo de 
vigência, nos preços iniciais, na forma de pagamento.

Quaisquer modificações obrigam à alteração contratual com vistas à 
adequação do contrato à nova situação. Para tanto, as modificações 
contratuais só podem ser realizadas por termo aditivo ao contrato, 
devidamente autorizada pela autoridade hierárquica e submetida a 
análise jurídica.

Assim, ao fiscal  é  atribuído um poder  dever  de informar o fato à 
administração  superior,  no  menor  prazo  possível,  a  fim  de  que 
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também  seja  examinada  a  possibilidade  jurídica  do  pedido, 
disponibilidade orçamentária e outros vetores.

Situações Mais Comuns

a.  Acréscimo ou supressão de serviços 

-  Variações  de  quantidades,  sem  alteração  de  preços  unitários, 
mantidas as demais condições do contrato inicial. As quantidades dos 
serviços  contratados  podem  ser  acrescidas  em  decorrência  de 
mudança das instalações físicas da contratante, como por exemplo, a 
mudança de prédio. Isso pode influenciar na alteração de alguns tipos 
de contratos de serviços como:

 vigilância/ portaria (maior ou menor número de postos);
 limpeza (a área a ser limpa aumenta ou diminui);

A consequência será o aumento do valor inicial atualizado do contrato 
em até 25%, ficando a Contratada obrigada a aceitar o aditamento, 
nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância  
do contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e  
as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das  
peças,  orçamentos,  plantas,  especificações,  memoriais  e  estudos  técnicos  
preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 % (dez) 
por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para  
verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

As quantidades dos serviços podem, ainda:

Ser reduzidas em até 25% do valor inicial atualizado do contrato, 
ficando a Contratada obrigada a aceitar o aditamento, conforme § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
Ser reduzidas em percentual maior que 25%,  desde que haja 
acordo entre os contratantes, em conformidade com o § 2º, II, do 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

A redução ou acréscimo igual a 25 % (vinte e cinco) por cento 
em obras novas, ou 50 % (cinquenta) por cento em reformas, 
NÃO SERÃO O PRODUTO da relação supressão x acréscimo, 
isto é, serão computadas isoladamente.

b.  Modificação do projeto ou especificações
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 – Por exemplo, em um contrato de alimentação, foi estabelecido no 
projeto básico que o fornecimento seria de refeições preparadas.
Posteriormente, foi alterada verbalmente a forma para fornecimento 
de gêneros  in natura,  ou seja, alimentos crus, sem preparação. O 
contrato  deve  ser  aditado  para  constar  essa  alteração,  devendo, 
inclusive ser demonstrado que a relação financeira inicial não ficou 
mais  cara,  ou  mais  barata,  mantendo-se  o  equilíbrio  econômico 
financeiro do contrato.

- Por exemplo, em um contrato de execução de obra, foi estabelecido 
que a estrutura da cobertura seria em madeira beneficiada.
Posteriormente,  durante a execução da obra a executora propôs a 
substituição  do  madeiramento  por  uma  estrutura  metálica, 
devidamente comprovada sua eficiência, solidez, cálculo estrutura e 
verificada junto ao autor do projeto a conveniência da substituição 
quanto as definições do projeto. O contrato deve ser aditado para 
constar  essa alteração,  devendo,  inclusive  ser  demonstrado  que a 
relação  financeira  inicial  não  ficou  mais  cara,  ou  mais  barata, 
mantendo-se o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

c.  Tanto  as  alterações  contratuais  quantitativas  –  que 
modificam  a  dimensão  do  objeto  –  quanto  às  unilaterais 
qualitativas – que mantêm intangível o objeto, em natureza e 
dimensão, estão sujeitas aos limites preestabelecidos nos §§ 1º e 
2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em face do respeito aos direitos do 
contratado,  prescrito  no art.  58,  I  da mesma Lei,  do princípio  da 
proporcionalidade  e  da  necessidade  desses  limites  serem 
obrigatoriamente fixados em lei.

d.  Nas  hipóteses  de  alterações  contratuais  consensuais, 
qualitativas  e  excepcionalíssimas  de  contratos  de  obras  e 
serviços,  é  facultado à Administração ultrapassar  os  limites 
aludidos no item anterior, observados os princípios da finalidade, da 
razoabilidade e da proporcionalidade, além dos direitos patrimoniais 
do  contratante  privado,  desde  que  satisfeitos  cumulativamente  os 
seguintes pressupostos:

I  –  não  acarretar  para  a  Administração  encargos  contratuais 
superiores  aos  oriundos  de  uma  eventual  rescisão  contratual  por 
razões de interesse público, acrescidos aos custos de elaboração de 
um novo procedimento licitatório;

II  –  não  possibilitar  a  inexecução  contratual,  à  vista  do  nível  de 
capacidade técnica e econômico-financeira do contratado;
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III – decorrer de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades 
não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;

IV  –  não  ocasionar  a  transfiguração  do  objeto  originalmente 
contratado em outro de natureza e propósito diversos;

V  –  ser  necessárias  à  completa  execução  do  objeto  original  do 
contrato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação 
dos benefícios sociais e econômicos decorrentes;

VI  –  demonstrar-se  –  na  motivação  do  ato  que  autorizar  o 
aditamento contratual que extrapole os limites legais mencionados na 
alínea  “c”,  supra  –  que  as  conseqüências  da  outra  alternativa  (a 
rescisão  contratual,  seguida  de  nova  licitação  e  contratação) 
importam  sacrifício  insuportável  ao  interesse  público  primário 
(interesse  coletivo)  a  ser  atendido  pela  obra  ou  serviço,  ou  seja 
gravíssimas  a  esse  interesse;  inclusive  quanto  à  sua  urgência  e 
emergência.

(Decisão nº 215/1999 – TCU /Plenário – Relator: José Antonio B. de 
Macedo; Data do Julgamento: 12/05/1999)

Espécies de Alterações                                        Limites  
.                                 

Espécies de alterações Limites

Quantitativas / Unilaterais

 Acréscimo: 25 e (obras novas, 
compras e aquisições) e de 50% 
(reforma de edifício ou equipamento) 
do valor inicial atualizado do contrato

 Supressão: 25%

Quantitativas / Consensuais
Acréscimo: 25 e 50%

Supressão: não há limite

Qualitativas
Não há imites legais expressos na Lei 
8.666/93 – Decisão no. 215/1999/TCU

Qualitativa unilateral
25% do valor inicial atualizado do 
Contrato

Qualitativa consensual
Pode ultrapassar o limite, desde que 
em conformidade com os princípios do 
Direito Administrativo.
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8.- ANEXOS

P

ANEXO 01

ATA DE REUNIÃO – ORDEM DE SERVIÇO PARA INÍCIO DE OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.

Local e data:

Participantes:

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

____________________________

• Unidade/Contratante: PCU

• Contratado:

• Fiscalização da PCU:

Objeto:____________________________________________________
__ Contrato nº _____/ ____      Processo nº ______________________
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Serviços:

Nesta data, está sendo AUTORIZADA a ordem de início dos serviços 
ora  contratados  com  as  participações  dos  representantes  da 
Unidade/Contratante,  e  CONTRATADA,  que  concordam  com  as 
diretrizes que seguem.

Preliminarmente, a CONTRATADA tem ..............dias corridos para que 
sejam providenciadas as execuções do canteiro de obras, com tapumes, 
instalações provisórias de água,  esgoto,  telefone e energia elétrica e 
área de vivência.

A área de vivência deverá atender as disposições da NR-18.4 devendo a 
Contratada apresentar planta baixa e corte ilustrativos com dimensões 
destacadas.

A  CONTRATADA  deverá  informar  à  Fiscalização  o  quantitativo  de 
trabalhadores  que  serão  utilizados na obra  e  atender  as  solicitações 
constantes do Anexo 02 - Documentos obrigatórios para início de obras, 
entregue nesta data.

A CONTRATADA não deverá proceder à execução de qualquer tipo de 
serviço,  sem  que  haja  avaliação  da  Fiscalização  da  PCU, 
salvaguardando,  atendimento  das  solicitações  deste  parágrafo 
relacionados com a área de vivência e documentações funcionais.

Fica estabelecida a data para instalação da obra o dia...................e para 
a sua conclusão dia................- período estipulado no parágrafo anterior 
-.

Decorrido  o  prazo  estipulado  e  não  havendo  cumprimento  das 
disposições exigidas, segue a partir daí o prazo contratual para entrega 
da  obra  que  é  de...........dias  corridos,  ou  seja,  ..../....../....., 
impossibilitando a CONTRATADA de exercer atividades que não sejam 
da execução do canteiro de obras.

Em  havendo  transgressões  assume  a  CONTRATADA  total 
responsabilidade, cabendo à PCU aplicações das sanções previstas nas 
cláusulas contratuais.

Desde  já,  a  CONTRATADA  e  suas  eventuais  sub-contratações,  se 
obrigam  na  absoluta  necessidade  do  cumprimento  integral  das 
disposições normativas da NR 18 em seus itens e subitens seguintes, 
ao objeto de cláusula contratual devidamente assinado – Condições e 
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

A  Fiscalização  será  extremamente  rigorosa  quanto  às  exigências  no 
cumprimento dessa disposição legal.
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Para as sub-contratações, a Contratada deverá oficializar pedido junto à 
FISCALIZAÇÃO,  anexando  documentações  da  empresa  pretendida 
legalmente constituída e com seus funcionários registrados, treinados e 
equipados  individual  e  coletivamente  contra  riscos  de  acidentes.  A 
CONTRATADA obriga-se ao término do serviço contratado em regime 
de  sub  empreita,  encaminhar  termo  de  encerramento  devidamente 
assinado, inclusive por testemunhas, autenticado, dando por quitado o 
valor e o serviço avençado pelas partes.

A  CONTRATANTE  está  ciente  das  providências  que  deverão  ser 
tomadas  para  liberação  da  área  com  antecedência,  possibilitando  a 
entrada da empreiteira,  resguardando a segurança dos usuários e do 
patrimônio da CONTRATADA.

Evidentemente, poderão ocorrer incômodos originários de ruídos e de 
poluição  em  virtude  da  natureza  dos  serviços  executados  e  que  a 
CONTRATADA deverá tomar devidas providências com a Fiscalização 
da OBRA.

Ficam desde já estabelecidos que deverão ser cumpridas integralmente 
as  condições  de  edital,  contrato,  projetos,  memoriais  descritivos  e 
planilha  orçamentária,  conforme  determinado,  impossibilitando 
aditamentos  contratuais,  salvaguardando,  casos  de  extrema 
necessidade e de interferências  prejudiciais  à  execução da obra  não 
previstas,  oportunidade  em  que  a  CONTRATADA  manifesta  e 
fundamenta seu pedido para análise e parecer da Fiscalização da PCU. 
Em  nenhum  caso  o  pedido  de  serviços  aditivos  poderá  ser  feito  a 
CONTRATADA, pela Unidade/Setor/Departamento ou então por pessoal 
não  autorizado,  e  que  no  caso  de  realização  e  atendimento  destes 
pedidos,  as  responsabilidades  e  as  despesas  correrão  por  conta  da 
CONTRATADA.

O Engº......................., será o responsável direto pela FISCALIZAÇÃO da 
obra  estará  a  disposição  para  informações  e  divergências  durante  a 
execução da obra, no telefone............

OBSERVAÇÃO: ESTE  DOCUMENTO  FARÁ  PARTE  INTEGRANTE  DO  PROCESSO  DE 
CONTRATAÇÃO  E  DEVERÁ  SER  ENCAMINHADO  A  AUTORIDADE  COMPETENTE  PARA 
CIÊNCIA.
EM OBRAS DE EXPRESSÃO  (CONCORRÊNCIA  PÚBLICA)  QUANDO  POSSÍVEL  DEVERÁ 
CONTAR  COM  A  PRESENÇA  DO  GESTOR  DO  CONTRATO  –  DIREÇÃO  DE 
INFRAESTRUTURA – PREFEITO, PRÓ - REITOR DE ADMINISTRAÇÃO.
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ANEXO 02
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA INÍCIO DAS OBRAS .

A CONTRATADA deverá priorizar o atendimento às disposições das 
Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, 
especificamente a NR 6 e 18.

Compete  à  Contratada  providenciar  e  encaminhar  à 
FSICALIZAÇÃO,  cópiass  devidamente  comprovadas  das 
documentações abaixo relacionadas:

•  Comunicação  prévia  da  obra  junto  à  representação  da  Delegacia 
Regional  do  Trabalho  local,  imediatamente  após  receber  autorização 
para seu início, emitida pela Fiscalização da PCU ou pela Contratante 
quando couber;

• Registros funcionais dos trabalhadores contratados para os serviços – 
da carteira de trabalho – caracterizando o vínculo empregatício;

• Atestados de saúde ocupacional dos trabalhadores dando ênfase para 
cada uma das funções contratadas, em especial, dos trabalhadores que 
atuam em condições de alturas, manipulação de substâncias químicas 
diversas  e  de  escavações  profundas.  Este  procedimento  deverá  ser 
considerado  de  caráter  obrigatório  para  qualquer  tipo  de  sub 
contratação;

•  Exames médicos periódicos dos trabalhadores e cópias dos exames 
médicos adimissionais;

•  Termos  individualizados  de  recebimentos  dos  equipamentos  de 
proteções individuais (EPI’S)  e  dos certificados de aprovação desses 
equipamentos emitidos por órgãos competentes. Deverão ser adotados 
os mesmos procedimentos quando de sub contratação;

•  Comprovantes  dos  treinamentos  de  segurança  e  dos  socorros  de 
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emergências ministrados por profissionais habilitados para trabalhadores 
da CONTRATADA e da SUB CONTRATADA;

•  Contrato  de  parceria  a  ser  celebrado  com  a  sub  contratada  em 
atendimento  às  disposições  do  edital  e  do  contrato  principal, 
acompanhada  da  solicitação  à  FISCALIZAÇÃO  com  antecedência 
mínima de 15 dias para análise e autorização da pretensão. Enquanto 
não houver autorização da FISCALIZAÇÃO, a proponente indicada não 
poderá praticar  qualquer  tipo de atividade,  sob pena de a contratada 
oficial responder pelas penalizações contratuais. Autorizado e atendido 
todas as cláusulas contratuais,  a contratada oficial  deverá  elaborar  e 
encaminhar  termo de conclusão e quitação dos serviços  contratados, 
devidamente assinados com firma reconhecida e testemunhas;

•  Plano de trabalho para as diversas fases de execução da obra com 
aplicativos  dos  métodos  de  proteção  individual  e  coletiva  dos 
trabalhadores, priorizando àqueles que serão executados em condições 
de alturas e de fundações profundas. Caberá a subcontratada adotar os 
mesmos procedimentos;

•  No  que  couber,  do  Programa de  Condições  de  Meio  Ambiente  de 
Trabalho  na  Indústria  da  Construção  Civil  (PCMAT),  atendendo  as 
disposições da NR 18;

•  No que couber do Programa de Prevenção de Riscos Ocupacionais 
(PPRA) da NR 9;

•  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  (PCMSO), 
atendendo as disposições da NR 7 e NR 18;

•  Máquinas  e  equipamentos  necessários  à  execução  de  obras, 
particulares ou locados, deverão estar acompanhados de pareceres e 
garantias, quanto aos procedimentos – programa, periodicidade e outros 
- de manutenção, manuseio e uso seguro. Os documentos deverão ser 
redigidos  especificamente  com a  inclusão  de  detalhes  técnicos  e  de 
manutenção  devidamente  assinados  por  responsáveis  técnicos 
habilitados;

•  Conjuntos  de  andaimes  de  tipos  variados,  escadas  e  rampas,  - 
elementos imprescindíveis às obras -,  deverão ter uso, estabilidade e 
segurança garantidos por meio de declaração assinada por responsável 
técnico  habilitado  acompanhada  de  ART  –  Anotação  de 
Responsabilidade Técnica (CREA) – e fundamentada na NR 18 e em 
outras normas correlatas. A declaração deverá conter informações sobre 
a  responsabilidade técnica  pelas  montagens e desmontagens desses 
dispositivos auxiliares;

•  Conjuntos de solda e corte, elétrica e oxi-acetileno, respectivamente, 
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deverão estar acompanhados de garantias quanto aos procedimentos de 
manutenção, manuseio e uso seguro, inclusive dos testes hidrostáticos 
dos cilindros e dos manômetros;

•  Equipamentos  de  guindar,  transportadores  de  materiais  e  de 
trabalhadores, deverão ter garantias quanto à montagem, estabilidade, 
uso,  manutenção  e  desmontagem,  emitido  por  profissional  habilitado 
com  ART  –  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  devidamente 
assinada e quitada. As garantias deverão obedecer às disposições da 
NR  18  e  demais  normas  correlatas,  enfatizando  plano  de  revisão, 
manutenção e capacidade de carga;

• Convenção coletiva da categoria de trabalhadores – atual - e caderneta 
de  vacinação  –  indicada  pelo  profissional  responsável  pela  área  de 
saúde - atualizada de todos os trabalhadores;

•  Na ocorrência de acidentes, cópias das comunicações dos acidentes 
de trabalho (CAT) devidamente analisadas, concluídas e assinadas por 
profissional habilitado;

•  Plano  de  pronto  atendimento  para  socorros  de  emergências  e  de 
combate a incêndios;
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ANEXO 03

PEDIDO DE ADITIVO.

Obra/Serviço:__________________________________________________________ 

Nº do Contrato: ____________________ 

Processo:_________________________________

Empresa 

Contratada:__________________________________________________________

Eng. Fiscal: ________________________   Matrícula  _____________ CREA 

____________

___________________________________________

Tipo de Aditivo:

De prazo Nº____                                                   De Serviço Nº ______

Prazos:

□  Chuvas (anexar mapas)              □  Serviços (ver just.)                   □  Outros (ver 
just.)

Justificativas:

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

__________________________________________________

Anexar cronograma fisico financeiro reprogramado, incluindo o contratual .

Serviços:

a)  Solicitado pela Unidade ...... □                      □ Essenciais ao funcionamento

b)  Devido a motivos técnicos ...□                      □  Não essenciais

                                                                             □ Indispensáveis

c)  Outros   ................................ □                      □ Dispensáveis

Justificativas:

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

________________________________________

Anexar planilhas distintas:
-  Acréscimos/Supressões Contratuais e;
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-  Acréscimos Extra Contratuais.

__________________________________________________
Dados dos Valores

Valor do Contrato: R$ ___________________________

Valores já aditados:   Acréscimos : R$ _______________________              _______ %

                                   Supressões: R$ ________________ _______             ________%

Valores previstos neste aditivo

Acréscimos: R$ ___________________     _____%  Acumulado: R$ _______________   

_______% 

Supressões: R$ ___________________     _____%  Acumulado: R$ _______________   

_______%

___________________________________________
___

Dados dos Prazos:

Prazo de Execução: _______ Dias   -  Vencimento do Prazo de Execução: 

______________

Preazo de Vigência: _______ Dias    - Vencimento do Prazo de Vigência: 

_______________

Aditivo de Prazo de Execução: _____ Dias - Já Aditado ______ Dias – Total 
________ Dias

Aditivo de Prazo de Vigência: ______ Dias -  Já Aditado ______ Dias – Total 
________ Dias

___________________________________________
____

- Encaminhe-se a Direção de Infraestrutura da PCU

Data ___ /__________________ de 201__
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Eng.º …............................................................./........................Fiscalização.

ANEXO 04

RELATÓRIO  DE  ACRÉSCIMOS  E  SUPRESSÕES  DE 
SERVIÇOS.

Relatório Complementar

Ref.:OBJETO:_________________________________________.
PROCESSO: _________________________
CONTRATO: _________________________

DADOS DO CONTRATO:

Início da Execução: Ordem de Serviço: ______________
Prazo de Execução:______ dias – Vencimento: _____________
Prazo de Vigência :_______ dias – Vencimento: _____________
1º Aditivo de Prazo:_____ dias   - Vencimento: ______________
1º Aditivo de Vigência:___dias – Vencimento: ______________

No  contrato  da  obra  em  referência,  faz-se  necessário 
aditamento de serviços com preços contratuais,  preços não 
contratuais  e  supressões  de  serviços,  em  atendimento  ao 
pedido ( da empresa, da direção do setor, do departamento 
etc....), através do ..........ofício datado de ___/__/_____, com 
alterações  do  projeto  original  para  atender  a  ................. 
relativa .......................................................................................
....................................................................................................
.......................

Os  preços  dos  serviços  a  executar  foram  apresentados  e 
reapresentados  pela  contratada  através 
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do ...............................................................................................
.......................
As quantidades dos serviços foram aferidas pela ............em 
conjunto com o Eng.º, Arq. (autor do projeto).

Os  preços  dos  serviços  aditados  do  contrato  original, 
seguiram o mesmo ordenamento, e os serviços aditados não 
previstos  em  contrato,  foram  analisados  pela 
.................considerando-se o projeto revisado apresentado e 
também  as  informações  dos  projetistas  .......................em 
fls.  ......a.......  julgados  necessários  e  imprescindíveis  a 
conclusão  do  objeto  pela  fiscalização,   cujo  critério  de 
pagamento foram os seguintes:

- Aplicação da Tabela SINAPI na composição dos custos, ref. 
_____/20__;
- Obedecido o desconto ofertado na proposta contratada em 
relação ao Orçamento Base Estimativo da Administração;
- Preços de Mercado em Pesquisa efetivada e demonstrada 
pela CONTRATANTE, em no mínimo 03 (três) fornecedores, 
que foram ratificados e confirmados pela fiscalização.

sendo:

Total serviços extras com preços no contrato.  R$....................
Total serviços extras sem preços no contrato.  R$....................
Total parcial ...................................................   R$....................
Total serviços a suprimir. ................................ R$.....................
Valor Total a empenhar ................................ R$....................
Total serviços contratuais................................ R$ ....................

O  valor  total  dos  serviços extras  constratuais  a  executar  é 
R$  ................  corresponde  a  .........%  do  valor  inicial  do 
contrato na ordem de R$ ................., e o valor total a suprimir 
é de R$................correspondente a ...........% do valor inicial 
do  contrato.  A  contratada  apresentou  cronograma  físico-
financeiro reprogramado, em apenso.

Encaminhamos  para  aprovação  superior  e  demais 
providências.
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ANEXO 05

RELATÓRIO MENSAL DE OBRA

RELATÓRIO DE OBRA
PERÍODO: __/__/_____  a __/__/_____

Contrato: ...../......                         Processo nº ..........................
Unidade:
................................................
Objeto:
Execução das Obras de: ________________________________

Contratada: .................................................. LTDA.

Ordem de Início: ................ Término: ....../...../......
Prazo: ....... dias

Valor contratual:     R$ .......................
Aditivo de Serviço: R$ ........................ - Total Contrato: 
R$ .......................
Aditivo de Prazo: ........ dias Término Contrato: ....../......./......
Valor da Medição: R$ ................... Total Pago: R$ ......................

FASE DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
- Em execução os serviços de super estrutura.
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
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EVENTOS EM RELAÇÃO AO CONTRATO EM ANDAMENTO
- Em tramitação Termo de Aditamento de Serviços nº... e dilação de 
prazo de ....dias, deslocando a data de término para: ...../....../.........

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DA ETAPA JÁ EXECUTADA (mínimo 
08 fotos).

rguntas Frequentes
PERGUNTAS GERAIS

1. Por que fiscalizar contratos administrativos?

Tal questionamento pode ser suficientemente respondido se nos reportarmos a 
um  exemplo  trazido  por  Maryberg  Braga  Neto  em  seu  Manual  Gestão  de 
Contratos  Terceirizados,  2001,  p.24,  quando  faz  um  breve  relato  de  sua 
experiência no serviço público:

“Em um prédio de determinado órgão, foi verificada a desativação de quatro 
andares, que passaram a ser ocupados por órgão diverso do contratante, mas 
cujos  serviços  de  limpeza  continuaram  a  ser  pagos  indevidamente.  A 
Contratada recebia sem prestar os serviços. O órgão que passou a ocupar os 
andares contratou outra empresa limpadora e passou a pagar pelos serviços de 
limpeza.  Portanto,  o pagamento do mesmo local  era ilegalmente  pago duas 
vezes por órgãos e para empresas diferentes...”

O Tribunal  de Contas  da União em seu Manual  Licitações e Contratos,  (3ª. 
Edição  Revista,  Atualizada  e  Ampliada,  Brasília:TCU,  Secretaria  de  Controle 
Interno, 2006, p. 346) salienta com muita propriedade que:

“O acompanhamento e fiscalização do contrato é instrumento poderoso que o 
gestor dispõe para a defesa do interesse público.  É dever da Administração 
acompanhar  e  fiscalizar  o  contrato  para  verificar  o  cumprimento  das 
disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.”
São inúmeras as decisões que corroboram a relevância de fiscalizar a execução 
dos contratos, dentre essas destacamos:

“Deve a Administração acompanhar a execução do contrato, e de seus aditivos, 
atentando para qualidade, as medições e os pagamentos das obras.” (Decisão 
TCU 1069/2001 Plenário).

“Designe  formalmente  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  de  todo  e 
qualquer  contrato  firmado,  representante  da  Administração,  o  qual  deverá 
anotar  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relativas  ao  contrato,  bem 
como  adotar  medidas  com  vistas  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
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observados, em cumprimento ao que dispõe o art. 67, caput e seus parágrafos, 
da Lei nº 8.666/93.” (Acórdão TCU 1412/2004 Segunda Câmara).

“Proceda  à  designação  de  representante  da  Administração  para  fins  de 
acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  de  seus  contratos,  conforme 
capitulado no art. 67 da Lei nº 8.666/1993, no art. 6° do Decreto nº 2.271/97 
e no item 6 da IN/MARE Nº 18/97.” (Acórdão TCU 595/2001 Segunda Câmara).

Isto  se  justifica  porque  a  etapa  de  execução  do  contrato  é  a  das  mais 
complexas enfrentadas pela Administração, podendo surgir aí irregularidades e 
ilegalidades que justificam uma série de providências extrajudiciais e judiciais 
contra a Administração contratante, o contratado e o próprio agente fiscalizador 
do contrato.

É na implementação das medidas administrativas na fase de execução que a 
Administração Pública apresenta vícios e imperfeições, pois na fase precedente 
(licitação), há disputa e, de certa forma, os próprios concorrentes se fiscalizam, 
evitando irregularidades.

2. A fiscalização é obrigatória?

A determinação legal decorre do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. O Artigo 58, 
inciso  III  do  citado  Diploma  assegura  à  Administração  a  prerrogativa  de 
fiscalizar os contratos.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da  Administração,  designado  por  meio  de  portaria  exarada  pelo  Diretor  de 
Infraestrutura da PCU, devidamente autorizado pela Autoridade Competente.

O  fiscal  deverá  adotar  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  do 
ajuste, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser encaminhadas 
a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

3. Como é realizada a designação do fiscal ?

O agente fiscalizador (ou comissão fiscalizadora) do contrato é o servidor da 
Administração Pública, a quem incumbe o dever de acompanhar a execução do 
contrato. (ver artigo 67, caput, da Lei Federal n° 8.666/93).

A  designação  do  fiscal  recairá  sobre  o  titular  da  unidade  que  tenha 
conhecimento técnico do objeto do contrato. A Lei nº 8.666/93 atribui ao fiscal 
autoridade para acompanhar sistematicamente o desenvolvimento do contrato, 
o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, 
eventuais irregularidades ou distorções existentes.

Sua  designação  pode  estar  prevista  no  próprio  instrumento  contratual  ou 
formalizada em portaria expedida pela Diretoria de Infraestrutura da PCU. A 
designação  de  ofício  da  fiscalização  do  contrato  ocorrerá  por  ocasião  da 
preparação do processo de licitação, ao ser reunido os elementos técnicos, cuja 
incumbência é da fiscalização, e será encaminhado a autoridade competente, 
para as providências de autorização, aprovação do projeto básico, indicação de 
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recursos,  e  encaminhamento  a Procuradoria  Federal  para o  parecer Jurídico 
necessário para a formalização dos atos da Administração.

4. Quem é o agente fiscalizador ?

O fiscal é o representante da Administração para acompanhar a execução do 
contrato.  Deve  agir  preventivamente,  observando  se  a  contratada  dá 
cumprimento às regras previstas no instrumento contratual, buscando alcançar 
os  resultados  esperados  no  ajuste  e  trazer  benefícios  e  economia  para  a 
Administração.

O acompanhamento pelo FISCAL DO CONTRATO, não divide,  nem tampouco 
retira  do  CONTRATADO  suas  obrigações.  O  acompanhamento  do  AGENTE 
FISCALIZADOR se presta a situar a Administração quanto à correta execução 
do  contrato  pelo  CONTRATADO,  permitindo  que  seja  exigido  deste  a 
implementação do objeto no prazo, nas condições estabelecidas no contrato, 
nos projetos, nos memoriais e nas condições previstas nas Normas Técnicas, 
entre outras tarefas.

A  função  do  FISCAL  DE  CONTRATOS  é  de  ser  um  facilitador  para  o 
ADMINISTRADOR PÚBLICO, pois  permite  que seja  acompanhado  de perto  o 
respeito aos direitos das partes e o cumprimento das obrigações de contratante 
e contratado.

O fato é que a Administração encontra-se numa posição de vulnerabilidade 
técnica, pois não tem condições de acompanhar todas as etapas de construção 
de  uma  obra  pública,  ocupando,  assim,  uma  posição  de  consumidor 
hipossuficiente ao contratar obras públicas através de licitações.

NOTA: O art. 67 da Lei nº 8.666/93 determina que a execução do contrato seja 
acompanhada  e  fiscalizada  por  um  representante  da  Administração 
especialmente  designado,  sendo  ainda  permitida  a  contratação  de  terceiros 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

5. Qual o perfil do fiscal?

A Lei nº 8.666/93 não faz referência expressa ao perfil do fiscal do contrato. 
Todavia,  em  face  da  relevância  do  encargo,  é  importante  que  o  servidor 
designado seja dotado de certas qualificações, tais como:

- Gozar de boa reputação ética-profissional;
- Possuir conhecimentos específicos do objeto a ser fiscalizado;
-  Não  estar,  preferencialmente,  respondendo  a  processo  de  sindicância  ou 
processo administrativo disciplinar;
- Não possuir, em seus registros funcionais, punições em decorrência da prática 
de atos lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera do governo;
-  Não  haver  sido  responsabilizado  por  irregularidades  junto  ao  Tribunal  de 
Contas da União ou junto a Tribunais de Contas de Estado, do Distrito Federal 
ou de Município;
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-  Não  haver  sido  condenado  em  processo  criminal  por  crimes  contra  a 
Administração Pública.

6. Quais as atribuições do agente fiscalizador?

A  eficiência  de  um  contrato  está  diretamente  relacionada  com  o 
acompanhamento  de  sua  execução.  O  fiscal  do  contrato  tem  grande 
responsabilidade pelos seus resultados, devendo observar o cumprimento, pela 
contratada,  das  regras  técnicas,  científicas  ou  artísticas  previstas  no 
instrumento contratual.
Conforme  preconiza  o  art.  66  da  Lei  nº  8.666/93,  o  contrato  deverá  ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e 
as normas constantes da citada lei, respondendo cada qual pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.

Adiante,  estão  relacionadas  algumas  das  atribuições  inerentes  ao  fiscal  de 
contratos da UFPR:

-  Acompanhar  a execução dos serviços,  verificando  a correta utilização dos 
materiais, equipamentos, contingente em quantidades suficientes para que seja 
mantida a qualidade;
-  Solicitar,  quando  for  o  caso,  ou  pedir  a  substituição  dos  serviços  por 
inadequação ou vícios que apresentem; efetuar glosas de medição por serviços 
mal executados ou não executados;
- Sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento 
das obrigações, após ter registrado a não conformidade dos serviços prestados 
com o que foi pactuado;
-  Controlar  o  prazo  de  vigência  do  instrumento  contratual  sob  sua 
responsabilidade;
- Verificar se a entrega de materiais,  execução de obras ou a prestação de 
serviços será cumprida integral ou parceladamente;
-  Anotar  em  formulário  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados;
-  Atestar  as  notas  fiscais  e  encaminhá-las  à  unidade  competente  para 
pagamento, se estas não precisarem de nenhum saneamento;
-  Comunicar  à  unidade  competente,  formalmente,  irregularidades  cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
-  Abrir  pasta  para  cada  contrato  com  respectivo  Projeto  Básico,  visando 
arquivar eventuais termos aditivos;
- Recomendar, se for o caso, quando do término da vigência do contrato, a 
liberação da garantia contratual em favor da contratada formalmente;
- Receber, provisória e definitivamente, as aquisições, obras ou serviços sob 
sua  responsabilidade,  mediante  termo  circunstanciado,  quando  não  for 
designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;
- Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega 
e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;
- Zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que concerne à qualidade dos 
materiais utilizados e dos serviços prestados;
-  Acompanhar  o  cumprimento,  pela  contratada,  do  cronograma  físico-
financeiro;
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- Receber as etapas de obra mediante medições precisas e de acordo com as 
regras contratuais;
- Apresentar, mensalmente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de
acompanhamento de execução da obra;
-  Manter,  no  local  da  obra,  Livro-Diário,  e  registrar  todas  as  ocorrências 
relevantes;
-  Encaminhar  à  gerência  de  gestão  de  contratos  pedido  de  alteração  em 
projeto,  serviço ou de acréscimos (quantitativos  e qualitativos) ao contrato, 
acompanhado das devidas justificativas e observadas as disposições do artigo 
65 da Lei nº. 8.666/1993;
- Estabelecer  prazo para correção de eventuais  pendências  na execução do 
contrato  e informar  à autoridade competente  ocorrências  que possam gerar 
dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros;
- Encaminhar à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma  físico-financeiro,  substituições  de  materiais  e  equipamentos, 
formulados pela contratada;
-  Cientificar  à  autoridade  competente,  com  antecedência  mínima  de  60 
(sessenta) dias, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, 
com as devidas justificativas;
 - Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas 
estabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais.

7. O fiscal pode alterar o objeto ?

O  fiscal  e  o  gestor  do  contrato  não  podem  alterar  o  objeto  ou  onerar  a 
execução  do  contrato  a  pretexto  de  necessidades  do  serviço,  sob  pena  de 
alterar  a  relação  inicial,  obrigando  a  formalização  de  novo  contrato  ou  a 
alteração dos preços contratados (reequilíbrio econômico financeiro).

Contudo, no decorrer do andamento do contrato, podem haver modificações 
nas  condições  inicialmente  pactuadas  no  projeto  básico  (especificações 
técnicas,  quantidade,  qualidade,  forma de  execução  dos  serviços),  no  local 
onde são executados os serviços, no prazo de vigência, nos preços iniciais, na 
forma de pagamento.

Quaisquer modificações obrigam à alteração contratual com vistas à adequação 
do contrato à nova situação. Assim, ao fiscal é atribuído um poder-dever de 
informar o fato à administração superior, no menor prazo possível, a fim de que 
também  seja  examinada  a  possibilidade  jurídica  do  pedido,  disponibilidade 
orçamentária e outros vetores.

Situações Mais Comuns

a. Acréscimo ou supressão de serviços

 -Variações de quantidades,  sem alteração de preços unitários,  mantidas  as 
demais condições do contrato inicial. As quantidades dos serviços contratados 
podem ser acrescidas em decorrência de mudança das instalações físicas da 
contratante, como por exemplo, a mudança de prédio. Isso pode influenciar na 
alteração de alguns tipos de contratos de serviços como:
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- vigilância/ portaria (maior ou menor número de postos);
- limpeza (a área a ser limpa aumenta ou diminui);
-  lavanderia  de  hospital  (maior  ou menor  número  de  leitos,  portanto  mais 
quilos de roupa para lavar).

A consequência será o aumento do valor inicial atualizado do contrato em até 
25%, ficando a Contratada obrigada a aceitar o aditamento, nos termos do § 1º 
do artigo 65 da Lei nº 8666/93.
As quantidades dos serviços podem, ainda:

Ser reduzidas em até 25% do valor inicial atualizado do contrato, ficando a 
Contratada obrigada a aceitar o aditamento, conforme § 1º do art. 65 da Lei nº 
8666/93;

Ser reduzidas em percentual maior que 25%, desde que haja acordo entre 
os  contratantes,  em conformidade  com o §  2º,  II,  do  artigo  65  da  Lei  nº 
8666/93.

b. Modificação do projeto ou especificações

 –  Em um contrato de alimentação, foi estabelecido no projeto básico que o 
fornecimento seria de refeições preparadas.

Posteriormente, foi alterada verbalmente a forma para fornecimento de gêneros 
in  natura,  ou  seja,  alimentos  crus,  sem  preparação.  O  contrato  deve  ser 
aditado para constar essa alteração, devendo, inclusive ser demonstrado que a 
relação financeira inicial não ficou mais cara, ou mais barata, mantendo-se o 
equilíbrio econômico financeiro do contrato.

8. O agente fiscalizador pode recusar-se ao encargo?

À Administração incumbe, por lei, nomear funcionário para o exercício da tarefa 
de  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  bem  assim  como  do 
recebimento do objeto do contrato. Deriva daí a obrigatoriedade legal de ser 
indicado  um  servidor  para  o  exercício  da  missão  de  bem  acompanhar  e 
fiscalizar um contrato firmado pela Administração com o particular. Também 
deriva dessa nomeação a responsabilidade conferida  ao agente,  que poderá 
ensejar inclusive responsabilidades de ordem administrativa, civil e penal.

Ninguém quer correr risco e é natural que servidores questionem a legitimidade 
do encargo, muitas vezes alegando que não prestou concurso para ser fiscal de 
contrato. Ledo engano: as designações advindas da Administração Pública, em 
decorrência de dispositivo legal, não conferem ao servidor atribuição que não 
estava prevista por ocasião do concurso de ingresso ao cargo.

São deveres do funcionário, cumprir as ordens superiores, exceto quando forem
manifestamente ilegais. O raciocínio empregado para a designação de fiscal de 
contrato  é  o  mesmo  aplicável  para  o  caso  de  nomeações  para  comissões 
sindicantes,  estando também incumbido de realizar  este mister. Trata-se de 
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obrigação adicional, indicada entre os compromissos dos agentes públicos, não 
havendo, portanto, possibilidade de ser recusado o encargo.

A recusa somente poderá ocorrer, segundo a doutrina, nas seguintes hipóteses:

-  Quando  for  impedido  ou  suspeito  o  agente  (por  ser  parente,  cônjuge, 
companheiro, ou por  amigo íntimo ou inimigo, por ter recebido presentes, ter 
relação  de  débito  ou  crédito  com  o  contratado  ou  qualquer  outro  tipo  de 
interesse, direto ou indireto, plenamente justificado);

- Por não deter conhecimento técnico específico quando a lei ou o objeto do 
contrato o exigir.

9. O que o agente fiscalizador pode e deve fazer?

-  Solicitar  cópia  do  edital,  do  contrato,  do  empenho  e  da  proposta  da 
contratada formando um expediente de acompanhamento;

-  Ler  atenciosamente  o  contrato  e  transferir  para  o  check-list  todas  as 
informações necessárias ao bom e fiel cumprimento de sua função;

-  Observar especialmente o que dispõem os artigos 54, 57, 58, 59, 60, 65 e 
outros relativos à matéria contratual;

- Observar as responsabilidades de contratante e contratada, o dia de início e o 
dia do fim da vigência do contrato;

-  Registrar toda e qualquer ocorrência relativamente ao acompanhamento e 
fiscalização do contrato;

-  Manter  um arquivo  próprio,  para o fim exclusivo  de acompanhamento da 
execução do contrato,  onde  possa guardar:  cópia  do  contrato,  proposta  da 
contratada e edital completos; anexos; cópia do projeto básico, quando for o 
caso; pasta de comunicações realizadas com o preposto (cartas, notificações, 
etc); pasta de resposta de comunicações feitas pelo preposto da contratada; 
pasta de comunicações internas;

-  Manter um livro próprio de registro para as anotações e listas de verificação 
(check-list).

-  Providenciar  a  identificação  na  capa,  da  qual  deverá  constar 
obrigatoriamente: identificação do contrato;

-  Anotar  as  irregularidades  encontradas,  as  providências  que  adotou,  os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, na forma acima sugerida;

Em caso de dúvidas, solicitar assessoramento técnico necessário.

10. Qual a diferença entre Gestor e Fiscal ?
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Durante a vigência do contrato, cabe à Administração Pública acompanhar a 
sua execução, zelando para que o CONTRATADO observe ou realize tudo o que 
foi pactuado.

Normalmente,  o  acompanhamento  é  feito  por  um  FISCAL  indicado  pela 
Administração.

Não confunda GESTÃO com FISCALIZAÇÃO de contrato. A gestão é o serviço 
geral de gerenciamento de todos os contratos; a fiscalização é pontual.

Na gestão,  cuida-se,  por exemplo,  do reequilíbrio  econômico-financeiro,  dos 
incidentes relativos a pagamentos,  de questões ligadas  à documentação, ao 
controle  de  prazos  de  vencimento,  de  prorrogação  etc.  É  um  serviço 
administrativo propriamente dito, que pode ser exercido por uma pessoa ou por 
um setor.
Já  a  fiscalização  é  exercida  necessariamente  por  um  representante  da 
Administração,  especialmente  designado,  como  preceitua  a  lei,  que  cuidará 
pontualmente de cada contrato.

Cabe àquele que acompanha e fiscaliza a execução do contrato:

-   ORIENTAR:estabelecer  diretrizes,  dar  e  receber  informações  sobre  a 
execução do contrato;

-  FISCALIZAR:verificar o material utilizado e a forma de execução do objeto do 
contrato, confirmar o cumprimento das obrigações;

-  INTERDITAR:paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o 
pactuado;

-  INTERVIR:assumir a execução do contrato;

- INFORMAR: os agentes fiscalizadores do contrato, titular ou suplente devem 
estar  cientes  de  que  devem  comunicar  à  Diretoria  de  Infraestrutura  as 
irregularidades detectadas, de acordo com o grau de repercussão no contrato, 
bem como noticiar os casos de afastamento em virtude de férias, licenças ou 
outros motivos,  para que o substituto  possa assumir  a gestão do contrato, 
evitando prejuízos, interrupções, suspensão das atividades de fiscalização.

NOTA: A execução está a cargo do CONTRATADO, que por ela deve responder, 
inteira e pessoalmente, já que o ajuste foi celebrado em razão de sua pessoa.

11.  Os  atestados  podem  ser  emitidos  parcialmente  ou  só 
podem ser emitidos em caráter definitivo ?

Durante a vigência contratual, além da fiscalização quanto ao cumprimento das 
obrigações  contratuais,  a  CONTRATANTE  deverá  avaliar  a  qualidade  dos 
serviços  prestados,  mediante  mecanismos  que  atestem  periodicamente  o 
andamento da execução dos serviços.
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A avaliação dos serviços deve, sempre que possível,  ser feita também pelos 
usuários, para verificar se os termos contratados são adequados e se estão 
sendo  cumpridos.  Após  a  avaliação  dos  serviços  prestados,  atestando  a 
qualidade dos serviços executados, a Administração deverá emitir Atestado de 
Realização dos Serviços – Parcial, Provisório ou Definitivo (final).

Os Atestados de Realização dos Serviços Parciais
Podem ser emitidos concomitantemente à aprovação da medição mensal dos 
serviços, atestando a nota de qualidade dos serviços prestados.

O Atestado de Realização dos Serviços Provisório ou Definitivo
Pode ser emitido ao término da execução e da vigência contratual, e servirá, 
também para liberação da garantia contratual.

Ressalta-se que a liberação da fatura de prestação de serviços sem a devida 
avaliação e medição dos serviços prestados, mesmo registradas as ocorrências 
de  descumprimento  contratual,  e  o  não  desconto  dos  valores  relativos  que 
poderiam resultar em medições irreais, constitui-se omissão por parte do fiscal.

12. Qual o procedimento ao receber uma Fatura/ NF ?

12.1.- Assinar, e colocar data, na (s) fatura (s).

Conferir as notas fiscais/ faturas relacionadas no documento de entrega.

12.2.- Verificar

 o período, valor unitário, valor total e descrição dos serviços encontram-se 
de acordo com o estabelecido no contrato;

 se as condições de pagamento do contrato foram obedecidas;

 se  o  valor  cobrado  corresponde  exatamente  à  medição  dos  serviços 
pactuados;

 se a Nota Fiscal tem a validade e se está corretamente preenchida;

 se está acompanhada das guias de quitação do FGTS/ INSS sobre a mão-de-
obra empregada, conforme determina o contrato;

 - se a contratada apresentou toda a documentação prevista.

12.3.-  Se  houver  necessidade  de  saneamento  de  matérial/  serviço  ou  de 
documentação,  recomendar  ao  contratado  providências  nesse  sentido, 
formalmente (ofício),  somente após a resolução do evento poderá ocorrer a 
liquidação e pagamento da despesa.

No caso de devolução de nota fiscal ou de qualquer outro documento ou, ainda, 
quando houver necessidade de solicitar à contratada algum documento (guias, 
carta de correção, faturamento complementar), formular o pedido por escrito, 
por meio de ofício, anexando uma cópia no processo, justificando o motivo da 
devolução;
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12.4.-  Estando a nota fiscal  e  respectiva  documentação de acordo,  o fiscal 
poderá atestar o serviço ou fornecimento.

12.5  Caso não tenha em mãos o processo, localizá-lo,  solicitando-o para a 
juntada da documentação correspondente ao faturamento.

As notas fiscais e respectivos documentos não deverão tramitar em separado, 
evitando-se o extravio.

12.6 A juntada de documentos deverá obedecer à seguinte ordem:

 Nota Fiscal devidamente atestada;
 Formulário de Medição/ Relatórios devidamente atestados;
 Autorização de Pagamento assinada (gestão do contrato);
 Certidões de Regularidade Fiscal (Certidão Negativa, ou Positiva, com efeito 

de Negativa) atualizadas e válidas (setor financeiro);
 Recolhimento do ISS e de débitos previdenciários e trabalhistas, quando for o 

caso. (setor financeiro)

Os documentos apresentados no processo deverão ser numerados com rubrica 
do servidor que promoveu a juntada.

12.7.-  Remeter os autos do processo para a área responsável pela liquidação.

13. Como é feito o pagamento das Faturas/ NF ?

As condições de pagamento serão aquelas constantes do contrato, devendo ser 
observada pelo Fiscal a tramitação adequada para liberação, em tempo hábil 
para pagamento.

A  documentação  que  permite  a  liberação  do  pagamento  à  Contratada  é 
composta de notas fiscais/ faturas, medições atestadas e aprovadas pelo fiscal, 
e autorizadas pelo gestor, preenchido pelo setor financeiro o formulário para 
autorização de pagamento assinado, comprovante de recolhimento de encargos 
e comprovação/ atestado de realização dos serviços.

NOTA! Constitui-se como OBRIGAÇÃO E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato e apresentar, por ocasião da entrega da 
fatura,  os  respectivos  comprovantes  de  pagamento/  recolhimento  à 
Contratante.

14. O que é responsabilidade subsidiária?

A fim de tentar reduzir  as suas dimensões, a Administração Pública  celebra 
acordos de vários tipos, buscando a colaboração do setor privado. Dentre eles, 
está a terceirização de serviços.
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Na terceirização de serviços, há a figura do tomador de serviços (empresa que 
contrata serviços especializados),  do prestador  de serviços e do empregado 
terceirizado.

Juridicamente,  o  trabalhador  tem vínculo  empregatício  com o  prestador  de 
serviços, pois tem seu contrato firmado diretamente com este. No entanto, está 
subordinado  tecnicamente  ao  tomador  de  serviços,  uma  vez  que  presta 
serviços, geralmente, no local onde funciona a empresa deste último.

Por não estar explicitamente regulada, a terceirização suscita controvérsias na 
doutrina  e  jurisprudência  no  tocante  à  responsabilização  pelos  encargos 
trabalhistas devidos ao empregado terceirizado. 

Quem seria o responsável? O prestador ou o tomador de serviços?
Seriam responsáveis solidários ou haveria uma responsabilidade subsidiária por 
parte do tomador de serviços? Muito embora o Tribunal Superior do Trabalho 
tenha  sumulado  sobre  o  assunto  (Enunciado  331),  atribuindo  a 
responsabilidade subsidiária ao tomador de serviços, as discussões continuam 
acirradas.

O fundamento  para  a  atribuição  de  responsabilidade  subsidiária  à  entidade 
tomadora de serviços baseia-se na teoria da culpa in eligendo   e   in vigilando. 

Destarte, por ser beneficiária imediata da força laboral dos empregados, deve 
arcar com o ônus da má escolha da empresa responsável pela prestação de 
serviços. Por outro lado, em nenhuma hipótese deve o trabalhador ser apenado 
pelo  descumprimento  das  obrigações  oriundas  de  uma  relação  laboral 
intermediária, já que despendeu sua força de trabalho em favor das entidades 
reclamadas.

15.  O  que significa  Responsabilidade  Solidária  com Relação 
aos Encargos Previdenciários ?

A CONTRATANTE dos serviços antecipa o recolhimento da contribuição devida 
pela empresa CONTRATADA, nas hipóteses previstas na legislação. Este valor 
equivale a onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de 
prestação de serviços.
O  valor  retido  deverá  ser  destacado  na  nota  fiscal,  fatura  ou  recibo  de 
prestação  de  serviços,  sendo  compensado  quando  do  recolhimento  das 
contribuições  destinadas  à  seguridade  social  devidas  sobre  a  folha  de 
pagamento dos segurados.
O CONTRATADO deverá elaborar folha de pagamento, Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Informações à Previdência Social e 
Guia  da  Previdência  Social,  distintas  para cada  estabelecimento  ou obra de 
construção  civil  da  empresa  CONTRATANTE  do  serviço.  A  empresa 
CONTRATANTE deverá exigir cópias dessa documentação quando da quitação 
da nota fiscal ou fatura.

Em se verificando omissão de sua parte no cumprimento dessa obrigação é que 
poderão  ser  também  responsabilizadas  determinadas  pessoas,  físicas  ou 
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jurídicas,  de  alguma  forma  relacionadas  ao  fato  gerador  do  tributo,  os 
chamados responsáveis solidários.

Nesse  caso,  o  débito  poderá  ser  cobrado  de  qualquer  desses  sujeitos,  o 
devedor originário  ou o responsável solidário,  não podendo este se furtar à 
cobrança sob a alegação de que deve ser acionado primeiro aquele. Não há 
benefício de ordem.
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